
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº  2/2021 - SRP

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA / MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA – MPRR, por meio do(a)
Pregoeiro(a) designado pela Portaria nº 215 - PGJ, publicada no DJE nº 6639, de 6 de março de 2020, leva ao
conhecimento dos interessados que, na forma da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, do Decreto nº
7.892/2013, da Resolução nº 11, de 17/12/2007 do Ministério Público do Estado de Roraima e, subsidiariamente,
da  Lei  nº  8.666/1993,  realizará  licitação  na  modalidade  PREGÃO,  forma  ELETRÔNICA,  sob  o  SISTEMA  DE
REGISTRO DE PREÇOS,  com julgamento por ITENS,  �po MENOR PREÇO,  modo de disputa ABERTO,  do objeto
descrito no Anexo I,  conforme condições e especificações constantes nas cláusulas abaixo e Anexos, os quais
fazem parte integrante do presente Edital.

1. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

Dia:  2 de março de 2021

Horário: 10h (horário de Brasília/DF) – 9h (horário local)

Endereço Eletrônico: h�ps://www.gov.br/compras

Código UASG: 926196

Processo Administra�vo SEI nº 19.26.1000000.0012527/2020-87

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem como objeto a formação de Registro de Preços para eventual e futura
aquisição de suprimentos de informá�ca, incluída a garan�a, para atender ao Departamento de Tecnologia da
Informação do Ministério Público de Roraima, conforme condições e exigências estabelecidas no presente Edital,
conforme quan�dades e especificações constantes no Anexo I.

2.2. O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO por ITENS (1 a 4).

2.3. Em  razão  do(s)  descri�vo(s)  do  Sistema  Comprasnet  (também  reproduzido(s)  no  documento
“Relação de Itens”) não possuir(em) o mesmo nível de detalhamento do objeto do certame, as propostas deverão
atender às especificações técnicas dispostas no(s) descri�vo(s) constante(s) no Termo de Referência – Anexo I do
Edital.

2.4. A  despesa  máxima  aceitável  pela  Administração  foi  fixada  a  par�r  da  pesquisa  de  preços  em
contratações públicas similares, em atendimento ao disposto no art. 5º, II, da Instrução Norma�va nº 73/2020 da
Secretaria  de  Gestão/Secretaria  Especial  de  Desburocra�zação,  Gestão  e  Governo  Digital  do  Ministério  da
Economia.

2.5. A metodologia u�lizada para obtenção da despesa máxima foi  a média dos  valores  ob�dos na
pesquisa de preços, mediante cálculo sobre o conjunto de 3 (três) preços, conforme disposto no art. 6º da citada
Instrução Norma�va.

2.6. As  pesquisas  permanecerão  disponíveis  para  consulta  mediante  solicitação  pelo  e-mail
pregao@mprr.mp.br.

3. DA DESPESA MÁXIMA ACEITÁVEL

3.1. A despesa máxima aceitável para a eventual contratação de que trata o objeto perfaz o valor de
R$ 2.518.555,50 (dois  milhões,  quinhentos e dezoito mil  quinhentos e  cinquenta e cinco reais  e  cinquenta
centavos). 
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4. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1. Poderão  par�cipar  deste  Pregão  os  interessados que  es�verem  previamente  credenciados  no
Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  –  SICAF  e  perante  o  sistema  eletrônico  provido  pela
Secretaria  de  Logís�ca  e  Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  da  Economia,  por  meio  do
sí�o h�ps://www.gov.br/compras

4.2. O  cadastramento  no  SICAF  poderá  ser  realizado  pelo  interessado  em  qualquer  unidade  de
cadastramento  dos  órgãos  ou  en�dades  da  Presidência  da  República,  dos  Ministérios,  das  Autarquias  e  das
Fundações que par�cipam do Sistema Integrado de Serviços Gerais – SISG, localizada nas Unidades da Federação.

4.2.1. O MPRR não atua como unidade de cadastramento do SICAF.

4.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em par�cipar deste Pregão deverão dispor de
chave de iden�ficação e senha pessoal, ob�das junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar-se
a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta u�lização.

4.4. O  credenciamento  dar-se-á  pela  atribuição  de  chave  de  iden�ficação  e  de  senha,  pessoal  e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sí�o h�ps://www.gov.br/compras. O credenciamento junto
ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão, na forma eletrônica.

4.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao
MPRR responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.6. Não poderão par�cipar deste Pregão:

4.6.1. consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de cons�tuição;

4.6.2. empresa estrangeira;

4.6.3. empresa suspensa de par�cipar em licitações ou impedida de contratar com o MP/RR;

4.6.4. empresa que tenha sido  declarada  no SICAF  inidônea ou impedida para licitar  ou punida com
suspensão do direito de licitar ou contratar perante a Administração Pública Direta e Indireta, de qualquer dos
poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

4.6.5. empresa  com existência  de  débitos  inadimplidos  registrados  no  Banco  Nacional  de  Devedores
Trabalhistas da Jus�ça do Trabalho;

4.6.6. empresa com existência de registro no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade
Administra�va, man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça;

4.6.7. empresa com existência de registro no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas, man�do pela
Controladoria-Geral da União;

4.6.8. para cumprimento do disposto nas cláusulas acima será realizada consulta obrigatória no SICAF -
Sistema de Cadastramento  Unificado de Fornecedores,  disponível  no  site  do  Comprasnet  h�ps://www.gov.br
/compras;  consulta  ao  sí�o  www.tst.jus.br/cer�dao;  consulta  ao  sí�o  www.cnj.jus.br;  consulta  ao  sí�o
www.portaltransparencia.gov.br; consulta ao sí�o h�ps://cer�does-apf.apps.tcu.gov.br.

4.6.9. empresa, cujo objeto social  não seja per�nente e/ou compa�vel com o objeto deste Pregão. A
Classificação  Nacional  de  A�vidades  Econômicas/CNAE,  caso  necessário,  poderá  ser  consultada  no  sí�o
(www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp);

4.6.10. empresa suspensa de par�cipar em licitações ou impedida de contratar com o MPRR;

4.6.11. empresa que tenha sido declarada inidônea ou impedida para licitar ou punida com suspensão do
direito de licitar  ou contratar  perante a Administração Pública Direta e Indireta, de qualquer dos poderes  da
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

a) Para cumprimento do disposto na cláusula acima será realizada consulta obrigatória no SICAF
–  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores,  disponível  no  site  do  Comprasnet
(h�ps://www.gov.br/compras).

4.6.12. empresas das quais Membro ou Servidor ocupante de cargo de direção, chefia e assessoramento do
Ministério  Público do Estado de Roraima –  ou ainda seu cônjuge,  companheiro(a)  ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau – sejam sócios, gerentes ou diretores, conforme dispõe o art. 3º da
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Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, conforme declarado
nos termos constantes no Anexo V.

4.7. Como requisito para par�cipação neste Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do
sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições con�das no edital e seus anexos e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos neste edital.

4.7.1. A declaração falsa rela�va ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará o
licitante às sanções previstas neste Edital.

5. DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL, HABILITAÇÃO E ENVIO NO SISTEMA

5.1. Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os
documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da Sessão Pública.

5.1.1. Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da Sessão Pública.

5.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.3. Os documentos complementares à proposta e à habilitação,  quando necessários à confirmação
daqueles  exigidos no edital  e  já  apresentados,  serão encaminhados pelo licitante  melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo estabelecido no item 15.1 deste Edital.

5.4. No  campo  do  sistema  reservado  para  descrição  detalhada  do  objeto,  o  licitante  deverá
complementar  as  informações  necessárias,  esclarecendo-se  que  aquelas  informações  que  conflitarem  com o
edital ensejarão a desclassificação da empresa. Não havendo informação adicional, em atendimento à exigência
do sistema, basta que a empresa declare no citado campo: “Conforme edital”.

5.4.1. Como requisito para a par�cipação no Pregão o licitante deverá manifestar, em campo próprio do
sistema eletrônico, o pleno conhecimento, concordância e atendimento às exigências de habilitação previstas no
Edital e seus anexos.

5.5. A empresa licitante deverá informar o CNPJ do estabelecimento (matriz e/ou filial) que emi�rá a
nota fiscal.

5.6. As declarações referentes aos subitens 14.6.1 a 14.6.8 deverão ser formuladas pelos fornecedores
no sistema eletrônico Comprasnet, as quais somente serão visualizadas pelo Pregoeiro na fase de Aceitação.

5.7. A proposta deverá oferecer ainda os meios de comunicação disponíveis para contato, como por
exemplo: endereço, telefone ou e-mail, além de qualificação do preposto autorizado a firmar o contrato, com os
dados: nome completo, endereço, CPF, carteira de iden�dade, nacionalidade e profissão, informando, ainda, qual
o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato Social ou Procuração).

5.8. No valor ofertado já deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da operação dos serviços,
tais  como, mão de obra, impostos,  encargos sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e comerciais,  taxas e
quaisquer outras despesas incidentes ou necessárias à prestação dos serviços na forma prevista neste Edital.

5.9. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da Sessão Pública
estabelecida no preâmbulo deste Edital.

5.10. Qualquer elemento que possa iden�ficar o licitante importa a desclassificação da proposta.

5.11. A par�cipação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de chave de acesso e senha e subsequente
encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação.

5.12. Para os preços propostos, não serão admi�dos lances para os ITENS com valor igual a zero (0,00),
ensejando a desclassificação/recusa da proposta.

5.13. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito de
pleitear qualquer alteração dele ou solicitando a desclassificação da proposta, sob a alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto (exemplo: digitação errada do valor no momento dos lances).

5.14. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será
interpretada como não existente  ou já  incluída no preço,  não podendo o licitante  pleitear  acréscimo após a
abertura das propostas.
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5.15. Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas, ou anexos
não solicitados, considerando-se que, pelo preço proposto, a empresa obrigar-se-á a fornecer os suprimentos
descritos neste edital e Termo de Referência.

5.16. A apresentação da proposta e documentos de habilitação implica na aceitação total de todas as
condições deste edital.

5.17. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus
anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

5.18. Não  será  estabelecida,  nessa  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as  propostas
apresentadas,  o  que somente ocorrerá após a  realização dos  procedimentos de negociação e  julgamento  da
proposta.

6. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DECLARAÇÕES

6.1. O licitante deverá encaminhar proposta comercial e os documentos de habilitação exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, obedecendo ao disposto no item 5 deste edital até a data e horário marcados
para  abertura  da  sessão,  quando,  então,  encerrar-se-á  automa�camente  após  a  fase  de  recebimento  de
propostas e demais documentos.

6.2. No momento da  elaboração e  envio  da  proposta  o licitante  deverá  encaminhar  por  meio  do
sistema eletrônico as seguintes declarações:

6.2.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006, em seu art. 34, informando que a empresa está apta a usufruir o tratamento favorecido
às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) estabelecido nos ar�gos 42 ao 49 da referida Lei
Complementar.

6.2.2. Declaração de que está ciente e concorda com as condições con�das no edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

6.2.3. Declaração de que até a presente data inexistem fatos impedi�vos para a habilitação no presente
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

6.2.4. Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, declaração de que não emprega
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis)
anos, salvo a par�r de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da
Cons�tuição Federal; e

6.2.5. Declaração de Elaboração Independente de Proposta.

6.2.6. Declaração  de  Acessibilidade  quanto  cumprimento  de  reserva  de  cargos  para  pessoas  com
deficiência ou reabilitados da Previdência Social, nos termos do art. 93 da lei 8.213/1991.

6.2.7. Declaração de cumprimento de cota de aprendizagem, nos termos do art. 429 da Consolidação das
Leis do Trabalho.

6.2.8. Declaração  de  que  não  possui  em  sua  cadeia  produ�va  empregados  executando  trabalho
degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e do art. 5º da Cons�tuição Federal.

6.2.9. Declaração de Regularidade, em atendimento ao item 4.6.12 deste Edital, conforme dispõe o art.
3º da Resolução/CNMP nº 37/2009, informando que a empresa não tem como sócio, gerente ou diretor, membro
ou servidor ocupante de cargo de direção do Ministério Público do Estado de Roraima,  bem como, cônjuge,
companheiro ou parente até o terceiro grau, inclusive, conforme modelo constante no Anexo V, deste Edital;

6.2.10. As  declarações  mencionadas  nos  6.2.1  a  6.2.8  serão  visualizadas  pelo  pregoeiro  na  fase  de
habilitação, quando serão anexadas aos autos do processo,  não havendo necessidade de envio por meio de
e-mail ou outra forma.

6.2.11. A declaração de que trata o item 6.2.9 deverá ser enviada no ato do cadastramento da proposta,
via sistema, conforme modelo constante no Anexo V pelo licitante, sob pena de desclassificação no certame.

6.3. Nos termos do art. 26 do Decreto 10.024/2019, a proposta e os documentos de habilitação devem
ser encaminhados simultaneamente/concomitantemente,  por  meio do sistema eletrônico,  até  a  abertura da
Sessão Pública.

6.4. Até  a  abertura  da  Sessão,  o  licitante  poderá  re�rar  ou  subs�tuir  a  proposta  anteriormente
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encaminhada.

7. DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO

7.1. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e caso o sistema eletrônico
permaneça acessível aos licitantes, os lances con�nuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.2. Se a desconexão do Pregoeiro persis�r por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão
será  suspensa  e  reiniciada  somente  decorridas  24h  após  a  comunicação  do  fatos  aos  par�cipantes  no  sí�o
h�ps://www.gov.br/compras.

7.3. No  caso  de  desconexão,  cada  licitante  deverá  de  imediato,  sob  sua  inteira  responsabilidade,
providenciar sua conexão ao sistema.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

8.1. A abertura da Sessão Pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), ocorrerá na data e na
hora indicada no preâmbulo deste Edital, no sí�o h�ps://www.gov.br/compras.

8.2. A  comunicação  entre  o  Pregoeiro e  os  licitantes ocorrerá  exclusivamente  mediante  troca  de
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

8.3. O  licitante se  responsabilizará  por  todas  as  transações  que  forem efetuadas  em seu  nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante
a sessão pública.

8.4. Incumbirá  ainda ao  licitante  acompanhar  as  operações  no sistema eletrônico  durante a  sessão
pública do pregão, na forma eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS (FASE ANTERIOR À ETAPA COMPETITIVA)

9.1. O(a)  Pregoeiro(a),  após  abertura  da  sessão  pública,  verificará  as  propostas  apresentadas
(cadastradas no sistema) e desclassificará/recusará, mo�vadamente (conforme item 5), aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

9.2. Somente os licitantes com propostas classificadas par�ciparão da fase de lances.

10. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES (ETAPA COMPETITIVA)

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

10.2. Iniciada  a  etapa  compe��va,  os  licitantes  cujas  propostas  comerciais  (de  preços)  restarem
classificadas poderão encaminhar lances para o(s) ITENS a que pretende concorrer, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respec�vo horário de registro e valor.

10.3. O intervalo mínimo de diferença de valores  entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances  intermediários quanto em relação à proposta que cobrir  a  melhor oferta  deverá ser  de R$  0,10  (dez
centavos).

10.4. Será adotado para o envio de lances no presente certame o modo de disputa “ABERTO” em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

10.5. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automa�camente pelo sistema quando houver lances ofertado nos úl�mos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

10.6. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

10.7. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automa�camente.
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10.8. Encerrada  a  fase  compe��va  sem  que  haja  prorrogação  automá�ca  pelo  sistema,  poderá  o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da sessão pública de lances, em
prol da consecução do melhor preço.

10.9. Em caso de falha no sistema,  os  lances em desacordo com os subitens anteriores  deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do
Ministério da Economia.

10.9.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

10.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

10.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo
valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

10.11.1. O  licitante somente  poderá  oferecer  lance inferior  ao  úl�mo por  ele  ofertado e  registrado  no
sistema.

10.11.2. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
preço registrado, vedada a iden�ficação da ofertante.

10.12. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

10.13. Durante  a  fase  de lances,  o(a)  Pregoeiro(a)  poderá excluir,  a  seu  critério,  lance  cujo  preço  for
considerado manifestamente inexequível.

10.14. Não  será  admi�da  a  desistência  injus�ficada  da  proposta/lance,  após  o  INÍCIO  ou  o
ENCERRAMENTO da fase de lances.

10.15. Excepcionalmente poderá ser  acatado o pedido de desistência  da proposta/lance,  em razão de
mo�vo jus�ficado pela licitante, decorrente de fato superveniente, e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

10.16. Não restando comprovado o atendimento aos requisitos fixados no subitem 10.15 acima, a licitante
desistente ficará sujeita a aplicação das sanções previstas neste Edital.

10.17. O não encaminhamento da documentação afeta a proposta, conforme prazo es�pulado no edital,
caracteriza  desistência  para  fins  de  aplicação  das  penalidade  cabíveis,  inclusive  de  impedimento  de  licitar  e
contratar, conforme legislação.

11. DO ENQUADRAMENTO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - ME/EPP

11.1. O enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas condições do
Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, ins�tuído pela Lei Complementar nº 123/06,
em especial quanto ao seu art. 3º, observando-se a não ocorrência de quaisquer dos impedimentos do § 4º do
mesmo ar�go.

11.2. Os  licitantes  que  se  enquadrarem  nas  situações  previstas  no  art.  3º  da  Lei  Complementar  nº
123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do ar�go citado, deverão apresentar declaração,
sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte.

11.3. A sociedade que deixar de apresentar a declaração não poderá fazê-lo posteriormente. Nesse caso,
a não apresentação da declaração importará na renúncia,  pelo interessado,  do tratamento consagrado na Lei
Complementar nº 123/06.

11.4. Nos  termos  do  art.  3º,  §  4º,  da  Lei  Complementar  nº  123/06,  não  poderá  se  beneficiar  do
tratamento jurídico diferenciado concedido às micro e pequenas empresas, para nenhum efeito legal, a pessoa
jurídica:

11.4.1. de cujo capital par�cipe outra pessoa jurídica;

11.4.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

11.4.3. de cujo capital par�cipe pessoa �sica que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/06, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do ar�go 3º da referida lei;
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11.4.4. cujo �tular ou sócio par�cipe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II
do caput do ar�go 3º da referida lei;

11.4.5. cujo sócio ou �tular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucra�vos,
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do ar�go 3º da referida lei;

11.4.6. cons�tuída sob a forma de coopera�vas, salvo as de consumo;

11.4.7. que par�cipe do capital de outra pessoa jurídica;

11.4.8. que  exerça  a�vidade  de  banco  comercial,  de  inves�mentos  e  de  desenvolvimento,  de  caixa
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e inves�mento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de
distribuidora de �tulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercan�l, de seguros privados
e de capitalização ou de previdência complementar;

11.4.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; e

11.4.10. cons�tuída sob a forma de sociedade por ações.

11.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas,  empresas de pequeno

porte que se encontrem no intervalo estabelecido nos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, será
realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.6. Não ocorrendo a  adjudicação nos termos previstos na condição anterior,  o  objeto licitado será
adjudicado em favor da licitante detentora da proposta originalmente melhor classificada se, após a negociação,
houver compa�bilidade de preço com o valor es�mado, e a licitante for considerada habilitada.

12. DO NEGOCIAÇÃO

12.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, correspondente
ao menor preço,  para que seja ob�da a  melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas no edital.

12.2. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos  demais
licitantes.

12.3. Caso o licitante aceite a contraproposta do Pregoeiro após a negociação, será reaberto o sistema
para envio da proposta readequada ao úl�mo lance e, caso necessário, dos documentos complementares, no
prazo de ATÉ 120 (CENTO E VINTE MINUTOS).

12.4. O(a) Pregoeiro(a) anunciará o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de
lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão do pregoeiro acerca da aceitação do
lance de menor valor.

13. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1. Encerrada a  etapa  de lances  (etapa compe��va)  o(a)  Pregoeiro(a),  auxiliado(a)  pela  Equipe de
Apoio,  examinará  a  proposta  e  documentos  de  habilitação  classificados  em  primeiro  lugar  quanto  à
compa�bilidade do preço em relação à despesa máxima para a contratação e especificações técnicas. Na análise
para aceitabilidade da proposta comercial será verificado o cumprimento:

13.1.1. O atendimento de todas as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência (Anexo I) e
condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

13.1.2. A observância do disposto no item 5.

13.2. O Pregoeiro poderá comunicar a todos, mediante chat, o estabelecimento de um tempo razoável
para aguardar resposta quando da convocação para o diálogo. A empresa que não manifestar presença, ou seja,
não  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  o  processo  licitatório,  será  desclassificada,
inclusive no caso de vir a ser a próxima convocada para as fases de aceitação de proposta e de habilitação, sem
prejuízo da aplicação de penalidades legalmente previstas.

13.3. Analisada a aceitabilidade do preço ob�do e especificações técnicas,  e  concluída a  negociação,
quando houver, o pregoeiro divulgará o resultado do julgamento das propostas de preços.
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13.4. O critério de julgamento será o de menor preço por ITENS (1 a 4).

13.5. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do MPRR ou,
ainda, de pessoas �sicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

13.6. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, será declarado vencedor o licitante que
apresentar a proposta mais vantajosa, representada pelo menor preço, com até 2 (duas) casas decimais.

13.7. No caso de equivalência de valores das propostas, nenhum licitante ofertar lance, será realizado
sorteio na forma do art. 45, § 2º da Lei nº 8.666/93, para o qual todos os licitantes serão convocados, via chat, no
sistema Comprasnet.

13.8. Não se admi�rá proposta que apresente valores excessivos, superiores ao máximo aceitável pelo
MPRR ou de valor zero, incompa�veis com os valores pra�cados pelo mercado.

13.9. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido.

13.10. Sendo aceitável  a proposta, o Pregoeiro efetuará consulta online ao Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, para comprovar a regularidade do licitante.

13.11. O licitante e/ou sua proposta comercial poderá ser DESCLASSIFICADO(A)/RECUSADO(A),  mesmo
após a etapa de disputa (lances) se:

13.11.1. não atender às exigências do presente edital;

13.11.2. for omisso ou apresentar irregularidades insanáveis;

13.11.3. não descrever a MARCA/MODELO do objeto ofertado;

13.11.4. não apresentar descrição clara do objeto cotado, bem como especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência – Anexo I do Edital;

13.11.5. apresentar  preços unitários  e/ou preços globais  (finais)  superiores  aos valores estabelecidos no
certame, pesquisados/cotados pelo Órgão;

13.11.6. o licitante abandonar o certame ou deixar de reenviar a Proposta Comercial de Preços;

13.11.7. o licitante subsequente ao licitante desclassificado que, convocado pelo pregoeiro, via chat,  não
atender ao chamado no tempo ali especificado.

13.12. Se a proposta for recusada/desclassificada ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias,
o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao edital.

13.12.1. Ocorrendo a situação referida no item anterior, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar com o licitante da
proposta subsequente a desclassificada, para que seja ob�do menor preço.

13.13. A recusa poderá ocorrer, inclusive, quando do envio da proposta de preço (comercial) readequada
ao úl�mo lance, desde que jus�ficado.

13.14. Ocorrendo discordância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, e entre os
valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes úl�mos.

14. DA HABILITAÇÃO

14.1. A habilitação jurídica, qualificação técnica, econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista
e  regularidade  perante  as  Fazendas  Públicas  estaduais,  distrital  e  municipais  do  licitante  vencedor  será
verificada, online, nos sí�os per�nentes, após a análise, julgamento e aceitabilidade da proposta.

14.2. No tocante à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais, em
conformidade com o disposto nos Acórdãos nº 1.793/2011 e nº 2296/2012 – Plenário, do Tribunal de Contas da
União, será verificada da empresa com a melhor proposta aceita para os ITENS:

14.2.1. sua  regularidade  no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  –  SICAF,  medinte
consulta ao sí�o h�ps://www.gov.br/compras;

14.2.2. inexistência de débitos inadimplidos registrados no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas da
Jus�ça do Trabalho, por meio de consulta ao sí�o www.tst.jus.br/cer�dao;

14.2.3. inexistência de registro no Tribunal de Contas da União no cadastro de Licitantes Inidôneos;
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14.2.4. inexistência  de  registro  no  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade
Administra�va e Inelegibilidade - CNIA, man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça;

14.2.5. inexistência de registro no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional
de Empresas Punidas - CNEIP, man�do pela Controladoria-Geral da União;

14.2.6. A verificação dos registros constantes nos itens 14.2.3, 14.2.4 e 14.2.5 ocorrerá mediante Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União no sí�o h�ps://cer�does-apf.apps.tcu.gov.br/.

14.2.7. O  licitante cadastrado  no  SICAF  deverá  contar  com  habilitação  válida  no  referido  sistema  nos
seguintes níveis  de validação:  Credenciamento;  Habilitação Jurídica;  Regularidade Fiscal  Federal;  Regularidade
Fiscal Estadual/Municipal ou apresentar os documentos que supram tal habilitação, caso estejam vencidos.

14.3. Rela�va à habilitação jurídica, o licitante deverá apresentar:

14.3.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou

14.3.2. Ato Cons�tu�vo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais e,  no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; ou

14.3.3. Inscrição do Ato Cons�tu�vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em
exercício; ou

14.3.4. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão
competente, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a a�vidade
assim o exigir.

14.4. Rela�va à habilitação técnico-operacional:

14.4.1. Possuir  1  (um)  ou  mais  Atestado(s)  ou  Declaração(ões)  de  Capacidade Técnica,  em  nome  do
licitante, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento de bens
com objeto semelhante ao deste Pregão.

a) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá se referir a fornecimento de
bens no âmbito de sua a�vidade econômica principal e/ou secundária especificada no contrato
social registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de Pessoas Jurídicas da
Receita Federal do Brasil – RFB.

b) A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando obter informação sobre o serviço fornecido,
bem como cópias dos respec�vos contratos e adi�vos e/ou outros documentos comprobatórios
do conteúdo declarado.

14.5. Para a comprovação da qualificação Econômico-Financeira, deverá apresentar:

14.5.1. Cer�dão Nega�va de feitos sobre Falência,  Recuperação Judicial  ou Extrajudicial,  expedida pelo
distribuidor da sede da licitante, ou comprovação, por cer�ficação do juízo falimentar competente,  de que a
licitante possui plano de recuperação judicial deferido e homologado judicialmente, nos termos do art. 58 da lei
11.101/2005, estando apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento do contrato;

14.5.2. Comprovação de que possui patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor da
contratação, mediante apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social,
já  exigíveis  e  apresentados  na  forma  da  lei,  devidamente  assinado  por  contador  ou  por  outro  profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, quando qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), informados pelo Sicaf, for igual ou inferior a 1.

a) Caso a empresa esteja classificada para itens de entrega imediata e se enquadre na condição
de ME/EPP, nos termos do art. 3º do Decreto 8538/2015, não será exigida a apresentação de
balanço patrimonial do úl�mo exercício social.

14.6. O licitante deverá, ainda, encaminhar as seguintes Declarações Complementares:

14.6.1. Declaração  de  ciência  dos  termos  do  edital  e  seus  anexos  e  cumprimento  dos  requisitos  de
habilitação.

14.6.2. Declaração  de  cumprimento  dos  requisitos  estabelecidos  no  art.  3º  da  Lei  Complementar  nº
123/2006, caso licitante ME/EPP/Coopera�va.

14.6.3. Declaração sobre a superveniência de fato impedi�vo à habilitação neste certame.
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14.6.4. Declaração de elaboração independente de proposta.

14.6.5. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18
(dezoito)  anos  de  idade  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  de  16  (dezesseis)  anos  em  qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a par�r de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da
Cons�tuição Federal.

14.6.6. Declaração  de  Acessibilidade  quanto  cumprimento  de  reserva  de  cargos  para  pessoas  com
deficiência ou reabilitados da Previdência Social, nos termos do art. 93 da lei 8.213/1991.

14.6.7. Declaração de cumprimento de cota de aprendizagem, nos termos do art. 429 da Consolidação das
Leis do Trabalho.

14.6.8. Declaração  de  que  não  possui  em  sua  cadeia  produ�va  empregados  executando  trabalho
degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e do art. 5º da Cons�tuição Federal.

14.6.9. Declaração de Regularidade, em atendimento ao item 4.6.12 deste Edital, conforme dispõe o art.
3º da Resolução/CNMP nº 37/2009, informando que a empresa não tem como sócio, gerente ou diretor, membro
ou servidor ocupante de cargo de direção do Ministério Público do Estado de Roraima,  bem como, cônjuge,
companheiro ou parente até o terceiro grau, inclusive, conforme modelo constante no Anexo V deste Edital.

14.7. As  declarações  de  que  tratam  os  subitens  14.6.1  a  14.6.8  deverão  ser  preenchidas  de  forma
eletrônica, em campo próprio do sistema, por ocasião do envio da proposta. O documento exigido no subitem
14.6.9 deverá ser encaminhada junto com os documentos de habilitação, no ato do cadastramento da proposta no
sistema, sob pena de desclassificação.

14.8. Para fins de habilitação, a verificação em sí�os oficiais de órgãos e en�dades emissores de cer�dões
cons�tui meio legal de prova.

14.9. No  julgamento  da  habilitação,  o  pregoeiro  poderá  sanar  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a
substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

14.10. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

14.11. Em caso de inabilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA READEQUADA E DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

15.1. O licitante deverá encaminhar em ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, a contar da convocação, a
Proposta Comercial ajustada (readequada) ao lance final (modelo Anexo II), incluindo eventuais negociações já
realizadas pelo sistema.

15.2. A proposta reenviada deve oferecer ainda informações adicionais, como os meios de comunicação
disponíveis para contato (telefone, e-mail  etc.), qualificação do preposto autorizado a firmar o contrato (nome
completo,  endereço,  CPF,  carteira  de  iden�dade,  nacionalidade  e  profissão,  informando,  ainda,  qual  o
instrumento, exemplo contrato social ou procuração, que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato).

15.2.1. O Pregoeiro poderá solicitar o reenvio da proposta comercial readequada quantas vezes entender
necessário, ou seja, enquanto persis�r falhas nas informações adicionais.

15.3. Nos termos do art.  26,  §9º  do Decreto  10.024/2019,  o Pregoeiro  poderá  solicitar  o  envio  de
documentos complementares à proposta,  quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já
apresentados, após o encerramento do envio de lances, observado o prazo definido no item 15.1.

15.4. Os  documentos  eletrônicos  produzidos  com  a  u�lização  de  processo  de  cer�ficação  digital
disponibilizada pelo ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 serão recebidos e presumidos
verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias auten�cadas em
papel.

15.5. O envio ocorrerá pelos seguintes meios:

15.5.1. preferencialmente por meio do Sistema Comprasnet – opção “enviar anexo”;

15.5.2. para o endereço eletrônico pregao@mprr.mp.br, ou

15.5.3. entrega pessoal  no setor  de licitações  (CPL  –  Comissão Permanente de Licitação do Ministério
Público do Estado de Roraima), no endereço Avenida Santos Dumont, nº 710 – São Pedro – Boa Vista – Roraima –
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CEP 69306-680.

15.6. Para fins de adjudicação, a proposta nos moldes do Anexo II,  os documentos e os anexos serão
juntados ao processo correspondente no SEI, após a aceitação e habilitação da empresa e, caso seja solicitado
pelo pregoeiro,  deverão os originais/cópias  auten�cadas,  ser  enviadas,  no prazo de 3  (TRÊS)  DIAS  ÚTEIS,  ao
endereço mencionado no item antecedente.

15.7. Sob  pena  de  inabilitação,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  do  licitante,  e,
preferencialmente, com o número de CNPJ e o respec�vo endereço. Se o licitante for matriz,  os documentos
deverão estar com o número do CNPJ da matriz. Se for filial, os documentos deverão estar com o número do CNPJ
da filial, salvo aqueles que, por sua natureza, comprovadamente, são emi�dos em nome da matriz.

15.8. Todos os documentos emi�dos em língua estrangeira  deverão ser  entregues acompanhados da
tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou
registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

15.9. Documentos de procedência estrangeira, mas emi�dos em língua portuguesa, também deverão ser
apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

16. DO RECURSO

16.1. Declarado o vencedor,  o  Pregoeiro abrirá prazo de 30  (trinta)  minutos,  onde qualquer licitante
poderá, de forma imediata e mo�vada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

16.1.1. A falta de manifestação imediata e mo�vada da intenção de interpor recurso, no momento da
Sessão Pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto
à licitante vencedora.

16.1.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, mo�vadamente, rejeitando-a, em
campo próprio do sistema.

16.1.3. Os recursos somente serão acolhidos após a verificação dos requisitos de admissibilidade, quais
sejam: sucumbência, tempes�vidade, legi�midade, interesse e mo�vação por parte do licitante (Acórdãos TCU nº
339/2010 – Plenário e nº 600/2011 – Plenário).

16.2. O licitante que �ver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, in�madas a apresentar
contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

16.3. O  acolhimento  do  recurso  importará  na  invalidação  apenas  dos  atos  insusce�veis  de
aproveitamento.

16.4. Para efeito do disposto no § 5º, do ar�go 109, da Lei n.º 8.666/1993, fica a vista dos autos do
Processo SEI franqueada aos interessados.

16.5. Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do meio eletrônico (sistema Comprasnet) e/ou
com os respec�vos prazos legais vencidos.

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

17.1. O(s) ITEM(NS) será(ão) ADJUDICADO(s) ao(s) licitante(s) que apresentar(em) o MENOR PREÇO para
cada ITEM e cumprir todos os requisitos de habilitação.

17.2. A homologação da  licitação é  de responsabilidade da Autoridade Competente e  só  poderá  ser
realizada depois da adjudicação do objeto ao licitante vencedor pelo(a) Pregoeiro(a).

17.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro man�ver sua decisão, deverá ser subme�do à Autoridade
Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

17.4. O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela Procuradora-Geral de Jus�ça ao licitante
vencedor, depois de decididos os recursos, quando houver.

18. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO

18.1. Cabem ao Pregoeiro as atribuições dispostas no art. 17 do Decreto nº 10.024/2019.
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18.2. É  facultado  ao  Pregoeiro  ou  à  autoridade  superior,  em qualquer  fase  deste  Pregão,  promover
diligências  des�nadas  a  esclarecer  ou  completar  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior  de
informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.

18.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não  alterem  a  substância  das  propostas  e  dos  documentos  e  a  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação
e habilitação.

19. DOS ENCARGOS DO MPRR

19.1. Conforme Termo de Referência (Anexo I) e Instrumento Contratual (Anexo IV - Minuta do Termo de
Contrato).

20. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

20.1. Cadastrar-se no SEI – Sistema Eletrônico de Informações, como “USUÁRIO-EXTERNO”, por meio do
endereço h�ps://www.mprr.mp.br/app/webroot/sei/ para fins de acompanhamento processual,  especialmente
assinatura do instrumento contratual.

20.2. Demais encargos conforme Termo de Referência (Anexo I)  e Instrumento Contratual (Anexo IV -
Minuta do Termo de Contrato).

21. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

21.1. Conforme Termo de Referência (Anexo I) e Instrumento Contratual (Anexo IV - Minuta do Termo de
Contrato).

22. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

22.1. O(s)  servidor(es)  designado(s)  pelo  Órgão  elaborá(ão)  relatório  circunstanciado  para  fins  de
liberação do pagamento das Notas/Faturas e contagem do início do prazo de garan�a.

22.2. A nota fiscal somente será atestada quando da entrega total dos itens correspondente a Nota de
Empenho.

22.3. Estando corretamente elaborada a(s) Nota(s) Fiscal(is) esta(s) será(ão) recebida(s) defini�vamente e
seguirá para pagamento.

22.4. O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis contados do atesto da fatura, por meio de
ordem bancária, creditada em conta corrente da Contratada.

22.5. A(s) Nota(s)  Fiscal(is)  deverão conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho,
números do Banco, Agência e Conta-Corrente da Contratada, descrição do objeto, além das devidas conferências e
atestes por parte da Fiscalização.

22.6. Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas responsabilidades e obrigações.

22.7. Consoante  o  ar�go  45  da  Lei  nº  9.784/1999,  a  Administração  Pública  poderá,  sem  a  prévia
manifestação do interessado, mo�vadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento,
em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de di�cil ou impossível reparação.

23. DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO

23.1. No interesse da Procuradoria-Geral de Jus�ça/Ministério Público do Estado de Roraima, o valor
inicial da poderá ser acrescido ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
da contratação, salvo as supressões além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no ar�go 65,
§§ 1º e 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

23.1.1. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta condição.

23.1.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos que se fizerem
necessários.
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24. DO CONTROLE E DA EXECUÇÃO

24.1. Conforme Termo de Referência (Anexo I) e Instrumento Contratual (Anexo IV - Minuta do Termo de
Contrato).

24.2. As  decisões  e  providências  que  ultrapassem  a  competência  do  Fiscal  do  contrato  serão
encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE, para adoção das medidas convenientes, consoante o
disposto no § 2o do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

25. DA GARANTIA DO CONTRATO

25.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração, por meio da FISCALIZAÇÃO, no prazo máximo
de 5 (cinco) dias úteis,  contados da data de assinatura do Contrato,  comprovante de prestação de garan�a
correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Instrumento Contratual, podendo optar por
caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública, seguro-garan�a ou fiança bancária, conforme previsão no art. 56
da lei 8666/1993.

25.2. A garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

25.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

25.2.2. Multas puni�vas aplicadas à contratada;

25.2.3. Prejuízos diretos causados ao CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

25.2.4. Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA;

25.2.5. Prejuízos  indiretos  causados ao  CONTRATANTE  e  prejuízos  causados  a  terceiros  decorrentes  de
culpa ou dolo durante a execução do contrato.

25.2.6. Ausência ou irregularidade no repasse aos estagiários, dos valores correspondentes à bolsa-auxílio
e do auxílio-transporte.

25.3.  O número do contrato garan�do e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garan�a ou
seguro a serem apresentados pelo garan�dor e/ou segurador.

25.4.  Será considerada ex�nta a garan�a:

25.4.1. Com a devolução da apólice, carta de fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo
circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

25.4.2. Com a ex�nção do contrato, mediante assinatura do Termo de Encerramento Contratual.

25.5. O Ministério Público do Estado de Roraima não executará a garan�a na ocorrência de uma ou mais
das seguintes hipóteses:

25.5.1. Caso fortuito ou força maior devidamente comprovado;

25.5.2. Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

25.5.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos pra�cados pela
Administração; e

25.5.4. Atos ilícitos dolosos pra�cados por servidores da Administração.

25.6. Não será aceita garan�a que inclua outras isenções que não as previstas nos subitens acima.

26. DAS PENALIDADES

26.1. Com fundamento na Lei  8.666/1993,  ar�go 7º  da Lei  nº  10.520/2002 e art.  49 do Decreto  nº
10.024/2019, a licitante está sujeita, em caso de descumprimento das regras constantes neste Edital e Anexos, a
penalidades.

26.2. Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será
descredenciada do SICAF e do cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
garan�da a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais, o FORNECEDOR que:

SEI/MPRR - 0312225 - Edital de Licitação https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

13 of 19 12/02/2021 10:21



26.2.1. Apresentar documentação falsa;

26.2.2. Fraudar na execução do contrato;

26.2.3. Comportar-se de modo inidôneo;

26.2.4. Cometer fraude fiscal; e

26.2.5. Fizer declaração falsa.

26.3. Para fins do disposto no item 26.2.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos ar�gos
89 a 98, da Lei 8666/1993.

26.4. As  sanções  previstas  nos  arts.  86  e  87  da  Lei  nº  8.666/93  serão  cominadas  na  forma  abaixo
estabelecida:

a) Não re�rar a nota de empenho, deixar
de assinar o contrato ou ata de registro de
preços, quando for o caso.

a. Impedimento de licitar com a Ministério Público do Estado de
Roraima pelo período de 2 (dois) anos.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.

b)  Entregar  o  objeto  fora  do  prazo
estabelecido.

a. Multa de 0,3% (zero virgual três por cento) por dia de atraso,
aplicada sobre o valor do material não fornecido, limitada a 30
(trinta) dias. Após o trigésimo dia e a critério da Administração,
poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.

c) Não efetuar a troca do objeto, quando
no�ficado.

a. Impedimento de licitar com a Ministério Público do Estado de
Roraima pelo período de 1 (um) ano.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.

d)  Subs�tuir  o  objeto  fora  do  prazo
estabelecido.

a. Multa de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso,
aplicada sobre o valor do material não fornecido, limitada a 30
(trinta) dias. Após o trigésimo dia e a critério da Administração,
poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.

e) Fizer declaração falsa.

a. Impedimento de licitar com a Ministério Público do Estado de
Roraima pelo período de 2 (dois) anos.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.

f) Apresentar documentação falsa.

a.  Impedimento  de  licitar  com a  Administração  Pública  pelo
período de 5 (cinco) anos.

b. Multa de 15% (trinta por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.

c. Comunicar ao Ministério Público.

g) Cometer fraude fiscal.

a.  Impedimento  de  licitar  com a  Administração  Pública  pelo
período de 05 (cinco) anos.

b. Multa de 15% (trinta por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.

c. Comunicar ao Ministério Público.
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h) Deixar de executar qualquer obrigação
pactuada ou prevista em lei e no edital do
presente pregão eletrônico, em que não se
comine outra penalidade.

a. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada
sobre  o  valor  do  contrato/nota  de  empenho,  limitada  a  20
(vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração,
poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.

i) Inexecução total.

a. Impedimento de licitar com a Ministério Público do Estado de
Roraima pelo período de 2 (dois) anos.

b.  Multa  de  15%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  do
contrato/nota de empenho.

j) Inexecução parcial do objeto.

a. Impedimento de licitar com a Ministério Público do Estado de
Roraima pelo período de 01 (ano) ano.

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a
parte não executada.

26.5. As multas previstas neste instrumento, que são independentes e acumuláveis, serão descontadas
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração que não poderão ser superiores ao valor contratado.

26.6. O  MPRR  somente  deixará  de  aplicar  eventual  sanção  caso  seja  demonstrada  a  ocorrência  de
quaisquer das circunstâncias previstas no §1º do art. 57, da Lei nº 8.666/93.

26.7. A Contratada incorrerá, também, nas seguintes sanções:

26.7.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos
para a Contratante.

26.7.2. Suspensão temporária  do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar  com o
Órgão emissor do pedido, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

26.7.3. Declaração  de  Inidoneidade,  conforme  itens  26.2.3  e  26.3,  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

26.8. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

26.8.1. Tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.

26.8.2. Tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação.

26.8.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
pra�cados.

26.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666,
de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

26.10. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a  gravidade  da
conduta do infrator,  o  caráter  educa�vo da pena,  bem como o dano causado à  Administração,  observado o
princípio da proporcionalidade.

26.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e CEIS, quando for o caso.

26.12. A penalidade Declaração de Inidoneidade é de competência exclusiva  da Procuradoria-Geral  de
Jus�ça  do Estado  de  Roraima,  e  será  processada  em  procedimento apartado,  assegurando ao interessado  o
contraditório e ampla defesa, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida
após 2 (dois) anos de sua aplicação.

26.13. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas mo�vadamente e por conveniência
administra�va, mediante ato da autoridade competente, devidamente jus�ficado.

26.14. A(s) multa(s) deverá(ao) ser recolhida(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias,  a contar da data do
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recebimento da(s) comunicação (ões) enviada (s) pela Administração deste Órgão Ministerial.

26.15. O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou crédito existente em favor do licitante
vencedor, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma
da lei.

26.16. As  sanções  previstas  neste  edital  são independentes  entre  si,  podendo ser  aplicadas  de forma
isolada ou cumula�vamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

27. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO

27.1. Os Pedidos de Esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório devem ser enviados ao(à)
Pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública, preferencialmente
pelo endereço eletrônico pregao@mprr.mp.br.

27.2. Até 3 (três) dias úteis anteriores a da data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa
poderá Impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

27.3. A  impugnação  ao  presente  Edital  deverá  ser  apresentada,  preferencialmente  pelo  endereço
eletrônico pregao@mprr.mp.br.

27.4. Não  serão  conhecidos  os  pedidos  de  esclarecimentos  ou  impugnação  enviados  fora  do  prazo
estabelecidos nos itens 27.1 e 27.2.

27.5. O pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, responderá aos pedidos de
esclarecimentos e decidirá  sobre a  impugnação no prazo de 2 (dois)  dias úteis,  contados do recebimento do
pedido.

27.6. A impugnação não possui efeito suspensivo e a sua concessão é medida excepcional, devendo ser
mo�vada pelo Pregoeiro.

27.7. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame,
exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.

27.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço
eletrônico h�ps://www.gov.br/compras, por meio do link Acesso livre>Pregões>Agendados, para conhecimento
dos licitantes interessados e da sociedade em geral, cabendo aos interessados em par�cipar do certame acessá-lo
para a obtenção das informações prestadas.

28. DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA E EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

28.1. A vencedora do certame deverá cadastrar-se no SEI – Sistema Eletrônico de Informações, como
“USUÁRIO-EXTERNO”, por meio do endereço h�ps://h�ps://www.mprr.mp.br/sei/ para fins de acompanhamento
processual, especialmente assinatura da Ata de Registro de Preços e do Contrato.

28.2. Depois de homologado o resultado deste Pregão, e dentro do prazo de validade da proposta, a
Administração do MPRR convocará o licitante vencedor, para assinatura da Ata de Registro de Preços, dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis.

28.3. O prazo de convocação da licitante classificada poderá ser prorrogado, desde que ocorra mo�vo
jus�ficado e aceito pelo MPRR.

28.4. No caso da licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de
Registro de Preços, sem prejuízo das punições previstas neste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro, poderá, man�da a
ordem de classificação, negociar com a licitante seguinte antes de efetuar seu registro.

28.5. Será  incluído,  na  respec�va  ata  na  forma  de  cadastro  reserva,  o  registro  dos  licitantes  que
aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos
no art. 3º da Lei nº 8.666/1993.

28.6. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo
e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

28.7. O  preço  registrado  e  a  indicação  do  respec�vo  fornecedor  dos  produtos  serão  publicados  na
Imprensa Oficial do Estado de Roraima e a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso, conforme o
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Decreto nº 7.892/2013.

28.8. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão  advir,  facultando-se-lhe  a  realização  de  licitação  específica  para  a  prestação  dos  serviços,  sendo
assegurado ao Fornecedor Beneficiário do registro preferência e em igualdade de condições.

28.9. O MPRR monitorará os preços dos serviços de forma a manter atualizados os valores pra�cados no
mercado, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência de sua variação.

28.10. O fornecedor  será  liberado do compromisso assumido,  caso comprove mediante  requerimento
fundamentado com apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas devido ao
preço de mercado ter se tornado superior ao preço registrado.

28.11. Durante a vigência da Ata, os valores unitários registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da
Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos preços pra�cados no mercado.

28.12. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os pra�cados no
mercado,  mantendo-se a diferença percentual  apurada entre o valor originalmente constante da proposta do
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômico-financeira.

28.13. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº
8.666/1993, a Administração,  se julgar  conveniente, poderá optar  por cancelar  a Ata e iniciar  outro processo
licitatório.

28.14. Comprovada a redução dos preços pra�cados no mercado nas mesmas condições do registro e,
definido  o  novo  preço  máximo  a  ser  pago  pela  Administração,  o  Fornecedor  Beneficiário  registrado  será
convocado pelo MPRR para negociação do valor registrado em Ata.

28.15. Será considerado preço de mercado o que for igual ou inferior à média daqueles apurados pelo
MPRR para o item pesquisado.

28.16. A vigência da Ata de Registro de Preços proveniente deste Pregão será de 12 (doze) meses contados
da data da sua assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado de
Roraima, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o úl�mo.

29. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

29.1. A  Diretoria-Geral  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima  designará,  mediante  portaria,  o
servidor responsável  pelos  atos  de controle  e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes  desta
licitação, bem como seu subs�tuto.

29.2. A convocação do Fornecedor Beneficiário em caso de futuras contratações pela Contratante será
formalizada e conterá o endereço, o quan�ta�vo, as especificações técnicas e o prazo máximo de entrega dos
bens e serviços solicitados.

29.3. O Fornecedor Beneficiário convocado na forma do item anterior que não comparecer, não re�rar o
pedido no prazo es�pulado ou não cumprir  as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará
sujeito às sanções previstas neste edital e seus anexos.

29.4. Quando  comprovada  a  hipótese  acima,  a  Administração  poderá  indicar  o  próximo  fornecedor
registrado  no  cadastro  reserva,  ao  qual  será  des�nado  o  pedido,  sem  prejuízo  da  abertura  de  processo
administra�vo para aplicação de penalidades.

30. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO

30.1. O Registro de Preços do Fornecedor poderá ser cancelado de pleno direito, no todo ou em parte,
nas situações previstas no art. 20 do Decreto 7.892/2013, quando houver:

30.1.1. Descumprimento das condições da Ata de Registro de Preços;

30.1.2. Não  re�rada  da  Nota  de  Empenho  ou  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração, sem jus�fica�va aceitável;

30.1.3. Recusa pelo fornecedor de reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
pra�cados no mercado; ou

30.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da
Lei nº 10.520/2002.
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30.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput do art. 20 do
Decreto 7.892/2013 será formalizado por Despacho da autoridade competente, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

30.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e jus�ficados por razão
de interesse público ou a pedido do fornecedor.

31. DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA

31.1. O licitante, cujo objeto lhe for ADJUDICADO, ficará obrigado a:

31.2. Executar o objeto, observados os prazos previstos no Termo de Referência e as demais condições
es�puladas neste Edital, na Proposta Readequada e Nota de Empenho.

31.3. Re�rar no Órgão Ministerial ou acusar recebimento da Nota de Empenho, encaminhada pelo MPRR
via  endereço  eletrônico  fornecido  na  Proposta  readequada,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da
no�ficação.

31.4. Assinar o Termo de Contrato, via SEI – Sistema Eletrônico de Informações, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da no�ficação.

31.5. Os prazos acima poderão ser prorrogados uma única vez, por igual período, quando solicitado pela
licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra mo�vo jus�ficado e aceito pela Administração do
MPRR.

32. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

32.1. As  questões  decorrentes  da  execução  deste  Instrumento  que  não  possam  ser  dirimidas
administra�vamente, serão processadas e julgadas na Jus�ça Estadual, no Foro da Comarca de Boa Vista, Estado
de Roraima, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

32.2. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência  des�nada  a  esclarecer  ou  complementar  a  instrução  do processo,  vedada  a  inclusão  posterior  de
documento ou informação que dela deveria constar, na forma da deste edital.

32.3. A Procuradoria-Geral  de Jus�ça /  Ministério  Público do Estado de Roraima poderá rescindir  de
pleno direito o contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, desde que mo�vado o ato e
assegurados ao licitante vencedor o contraditório e a ampla defesa quando:

32.3.1. Vier a ser a�ngido por protesto de �tulo, execução fiscal ou outros fatos que comprometam a sua
capacidade econômico-financeira;

32.3.2. For envolvido em escândalo público e notório;

32.3.3. Quebrar o sigilo profissional;

32.3.4. Na hipótese de ser anulada a adjudicação em virtude de qualquer disposi�vo legal que a autorize.

32.4. A licitação poderá ser anulada por ilegalidade, de o�cio ou por provocação de qualquer pessoa,
bem como, revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
per�nente e suficiente para jus�ficar tal  conduta,  ou anulada por ilegalidade de o�cio ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado. A nulidade do procedimento licitatório induz à
do contrato, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº 8.666/93.

32.5. Os  licitantes não  terão  direito  à  indenização  em  decorrência  da  anulação  do  procedimento
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que �ver suportado no
cumprimento do contrato.

32.6. Havendo indícios de conluio entre os licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a Procuradoria-
Geral  de  Jus�ça  /  Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima  comunicará  os  fatos  verificados  às  Ins�tuições
competentes, para as providências devidas.

32.7. Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a
Procuradoria-Geral de Jus�ça/Ministério Público do Estado de Roraima não será, em nenhum caso, responsável
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
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32.8. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legi�midade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

32.9. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por mo�vo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo pregoeiro.

32.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria-Geral de
Jus�ça/Ministério Público do Estado de Roraima.

32.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante
desde  que  seja  possível  a  aferição  da  sua  qualificação  e  a  exata  compreensão  da  sua  proposta,  durante  a
realização da sessão pública deste pregão, na forma eletrônica.

32.12. As normas que disciplinam este pregão, na forma eletrônica, serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprome�mento da segurança da futura contratação.

33. DOS ANEXOS

33.1. Este  edital  será  fornecido  exclusiva  e  gratuitamente  na  internet  no  sí�o  h�ps://www.gov.br
/compras, com os seguintes anexos:

33.1.1. Anexo I – Termo de Referência;

33.1.2. Anexo II – Modelo de Proposta Comercial;

33.1.3. Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços;

33.1.4. Anexo IV – Minuta do Termo de Contrato;

33.1.5. Anexo V –  Modelo da Declaração de Regularidade.

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE PAULA, Presidente da
Comissão Permanente de Licitação, em 12/02/2021, às 10:17, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mprr.mp.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0312225 e o código CRC 27E36ED3.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição  de  suprimentos  de  informá�ca  com  garan�a  para  atender  ao  Departamento  de
Tecnologia da Informação do Ministério Público de Roraima, conforme condições e exigências estabelecidas no
presente Termo de Referência.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. CONSIDERANDO, que a aquisição pretendida tem a finalidade de suprir a necessidade de u�lização
de Computadores, Notebooks, Estação de Trabalho e Monitores para a execução dos trabalhos diários de todos os
Membros e Servidores do Ministério Público de Roraima, bem como da necessidade de manter os equipamentos
atualizados, para con�nuidade das a�vidades diariamente para realização de subs�tuições e ou novas solicitações,
para bom andamento e desempenho das funções de membros, servidores e estagiários.

2.2. CONSIDERANDO a implantação de sistemas de controle de processos eletrônicos - SIMP no âmbito
do Ministério Público do Estado de Roraima, e que há necessidade de equipamentos compa�veis com as novas
funcionalidades incorporadas pela atualização do sistema de gestão de processos do MPRR;

2.3. CONSIDERANDO que a infraestrutura tecnológica deste MPRR precisa ser atualizada e suportar as
novas versões das ferramentas atualmente u�lizados pelo mercado;

2.4. CONSIDERANDO que algumas estações de trabalho u�lizadas pelos servidores do MPRR encontram-
se com tecnologia e hardware desatualizados;

2.5. Assim,  a  fim  de  manter  as  a�vidades  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima,  torna-se
impera�va a aquisição destes equipamentos.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETOS

3.1. Ver anexos:

3.2. I - Monitor LCD de 27 Polegadas(0278174);

3.3. II  - Computador com 2 Monitores de 23 Polegadas(0278153);

3.4. III - Estação de Trabalho com 2 Monitores de 23 Polegadas(0278232);

3.5. IV - Notebook(0281186);

4. DAS RESPONSABILIDADE DAS PARTES

4.1. Do Contratante

4.1.1. Vetar  o  emprego  de  qualquer  produto  que  considerar  incompa�vel  com  as  especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo, danificar seus bens patrimoniais
ou ser prejudicial à saúde dos servidores;

4.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA;

4.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administra�vas regulamentares e contratuais cabíveis;

4.1.4. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios estabelecidos
neste Termo de Referência;

4.1.5. Receber  o  produto  entregue  pela  CONTRATADA,  que  esteja  em conformidade  com a  proposta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

4.1.6. Recusar com a devida jus�fica�va qualquer material entregue fora das especificações constantes na
proposta da CONTRATADA;

4.1.7. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura emi�da pela CONTRATADA dentro dos prazos
preestabelecidos em Contrato;
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4.1.8. Comunicar  à  CONTRATADA todas e quaisquer  ocorrências  relacionadas  com o  fornecimento do
produto;

4.2. Da Contratada

4.2.1. A  CONTRATADA  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  termo  de  referência  e  sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

4.2.2. Efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local
constantes  no termo  de referência,  acompanhado da  respec�va  nota  fiscal,  na  qual  constarão as  indicações
referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a ou validade;

4.2.3. Comunicar  imediatamente  ao  Gestor  do  Contrato  qualquer  anormalidade  verificada,  para  que
sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

4.2.4. Manter, durante a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência;

4.2.5. Entregar o produto no local designado no item 6.4 .

4.2.6. No caso de ocorrer dano em equipamento da CONTRATANTE causado por mal funcionamento do
produto fornecido pela CONTRATADA, todos os custos de reparo ou subs�tuição, correrão por conta da empresa
CONTRATADA.

5. ESTIMATIVA DE CUSTOS

5.1. O  valor  máximo  aceitável  total  da  presente  contratação  é  de  R$  2.518.555,50  (dois  milhões,
quinhentos e dezoito mil quinhentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos).  O valor máximo aceitável
foi apurado a par�r de mapas de preços(Ver anexo 0278171 ) constante do processo administra�vo, elaborado
com base no painel de preços e em orçamentos realizados em empresas especializadas.

6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

6.1. O prazo de entrega do objeto deste Termo de Referência será de, no máximo, 45 (quarenta e cinco)
dias  corridos a  par�r  do recebimento  da Nota  de Empenho.  Este  prazo poderá  ser  prorrogado a  critério  da
Administração,  cujo  pedido  deve  ser  tempes�vo  (protocolado  dentro  do  prazo  original  para  entrega)  e
devidamente jus�ficado (instruído) pela CONTRATADA;

6.2. O transporte do produto (tanto para a entrega quanto para a devolução em caso de garan�a) até o
Ministério Público de Roraima, deverá ser realizado pela empresa CONTRATADA (inclusive os procedimentos de
seguro, embalagem e transporte até o local especificado);

6.3. A empresa licitante poderá, a seu critério, subcontratar o serviço de transporte;

6.4. A  empresa  CONTRATADA  ou  subcontratada,  deverá  realizar  os  procedimentos  de  transbordo,
descarga e armazenamento dos equipamentos (com as embalagens originais) no local da entrega que é o Edi�cio-
Sede do MP/RR, situado na Av. Santos Dumont, 710 – São Pedro, Boa Vista/RR;

6.5. A entrega deve ser realizada no horário das 08:00 às 12:00 horas e 14:00 às 18:00 horas (horário
local), de segunda a sexta-feira;

6.6. A empresa CONTRATADA poderá, a seu critério, subcontratar o serviço de entrega descrito no item
6  entretanto,  será  de  inteira  responsabilidade  desta  o  acompanhamento  e  cer�ficação  das  condições  aqui
descritas, não podendo se eximir por culpa ou dolo de terceiro.

6.7. A verificação quanto ao estado do produto após o transporte será de exclusiva responsabilidade da
empresa CONTRATADA, sendo que, quaisquer danos ocorridos no transporte do produto e observados a qualquer
tempo, deverão ser reparados pela empresa CONTRATADA, sem qualquer solidariedade por parte do Ministério
Público do Estado de Roraima;

6.8. No ato de entrega do produto, o Ministério Público de Roraima fornecerá à empresa CONTRATADA
um termo de recebimento provisório;

6.9. Para o  recebimento  defini�vo do produto  além da  verificação técnica,  o  Ministério  Público  de
Roraima fará uma análise detalhada, considerando os seguintes procedimentos:

6.9.1. Verificação �sica do produto: A CONTRATANTE verificará se o produto fornecido é inteiramente
novo;

6.9.2. Verificação  da  originalidade  do  objeto,  junto  ao  fabricante:  A  CONTRATANTE,  a  seu  critério,
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analisará se o produto fornecido foi originalmente fabricado e homologado pelo fabricante. O contato será direto
com o fabricante;

6.10. A CONTRATANTE recusará o produto caso os requisitos acima descritos não sejam atendidos;

6.11. Caso  sejam  verificados  pelo  Ministério  Público  de  Roraima  quaisquer  problemas  no  produto
fornecido, considerando todas as exigências este TR, a empresa CONTRATADA será no�ficada para proceder à
devida regularização, que deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da
no�ficação (que poderá ser feita por e-mail).  Após deste prazo,  caso permaneça o problema, o produto será
considerado “não aceito” e serão aplicadas as penalidades devidas. Os mesmos prazos se aplicam ao prazo da
garan�a;

6.12. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.12.1. Nos termos dos ar�gos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:

6.12.2. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade do
material com as especificações do objeto licitado;

6.12.3. Não serão recebidos produtos provisória ou defini�vamente:

6.12.4. que não apresentem marca impressa no produto ou, e�quetas originais do fabricante. Em caso de
irregularidades (quan�dades, marcas, modelos ou especificações), os mesmos serão devolvidos e aplicadas as
penalidades previstas neste Instrumento,

6.12.5. item(ns) em quan�dade inferior ao contratado;

6.12.6. item(ns) apresentando marca e modelo (se houver) diverso ao apresentado na proposta de preços;

6.12.7. item(ns) apresentando especificações diversas do termo de referência.

6.12.8. Defini�vamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação
da qualidade, quan�dade, marca e modelo (se houver) do material e, consequente aceitação.

6.12.9. A CONTRATADA deve efetuar a troca do(s) produto(s) que não atender(em) as especificações do
objeto contratado no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da solicitação.

6.12.10. A atestação de conformidade da entrega do(s) produto(s) caberá a servidor(es) designado(s) pelo
Órgão para esse fim.

6.12.11. A nota fiscal somente será atestada quando da entrega total dos itens correspondente a nota de
empenho,

6.12.12. O(s)  servidor(es)  designado(s)  pelo  Órgão  elaborará(ão)  relatório  circunstanciado  para  fins  de
liberação do pagamento das Notas/Faturas e contagem do início do prazo de garan�a.

7. CONTROLE DE EXECUÇÃO

7.1. Fiscalização e Gerenciamento

7.1.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto desta licitação serão exercidos por meio
de um representante, denominado Fiscal, e um subs�tuto, designados pela CONTRATANTE, aos quais competem
acompanhar,  fiscalizar,  conferir  e  avaliar  a  execução,  bem como dirimir  e  desembaraçar  quaisquer dúvidas  e
pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou
defeitos observados, dando ciência de tudo à CONTRATADA, conforme determina o art. 67 da Lei no 8.666/1993 e
suas alterações.

7.1.2. Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável  pelo correto fornecimento do
produto contratado, a CONTRATANTE reserva-se ao direito de, sem restringir de qualquer forma a plenitude dessa
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização.

7.1.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente, e dentro do prazo es�pulado, quaisquer exigências do
Fiscal ou do subs�tuto,  inerente ao produto do Contrato,  sem que disso decorra qualquer ônus extra  para a
CONTRATANTE, não implicando essa a�vidade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução
da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao produto contratado, inclusive perante
terceiros,  respondendo por  qualquer falta,  falha,  problema,  irregularidade ou desconformidade observada na
execução do contrato.

7.1.4. A  a�vidade  de  fiscalização  não  resultará,  tampouco,  e  em  nenhuma  hipótese,  em
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos ou assistentes.

SEI/MPRR - 0308458 - TR - Termo de Referência https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

3 of 7 12/02/2021 10:22



7.1.5. As  decisões  e  providências  que  ultrapassem  a  competência  do  Fiscal  do  contrato  serão
encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE, para adoção das medidas convenientes, consoante o
disposto no § 2o do art. 67 da Lei no. 8.666/93.

7.2. Garan�as

7.2.1. O fabricante ou fornecedor deve prestar garan�a total ao(s) equipamento(s) fornecido(s), na sede
do Ministério Público. A responsabilidade sobre garan�a é solidária entre fabricante e fornecedor, para todos os
efeitos;

7.2.2. Deverá  prestar,  sem  qualquer  custo  adicional,  os  serviços  descritos  no  presente  Termo  de
Referência, bem como cumprir os prazos definidos, considerando todos os requisitos, componentes e acessórios
solicitados  e  os  que  porventura  sejam  fornecidos  pela  empresa  CONTRATADA  para  suprir  determinada
funcionalidade;

7.2.3. Os chamados técnicos serão efetuados por telefone, e-mail, whats ou Internet (através do site do
fabricante, do fornecedor ou terceiro responsável pela manutenção dos equipamentos), em dias úteis, das 08h às
18h (horário local). Entende-se por chamado técnico a solicitação de atendimento técnico corre�vo quando da
ocorrência de:

7.2.4. Defeito no equipamento e/ou;

7.2.5. Desempenho comprovadamente reduzido;

7.2.6. Para efeito de constatação de redução de desempenho, o Ministério Público de Roraima poderá, a
seu critério, u�lizar comparações com outros equipamentos do mesmo modelo entregue;

7.2.7. Caso, durante o período de garan�a, o produto tenha seu desempenho reduzido ou qualquer outra
situação que impeça o pleno funcionamento do produto, este será considerado inadequado à  u�lização pelo
Ministério Público de Roraima. Nesta situação, o fabricante ou fornecedor deverá, obrigatoriamente, realizar o
reparo / subs�tuição (de acordo com a situação) no prazo de até 30 dias corridos, visando sanar o problema, sem
entretanto, deixar de atender aos demais requisitos expressos neste Termo de Referência.

7.2.8. Os trabalhos deverão ser realizados no período compreendido entre 08 (oito) e 18 (dezoito) horas
(horário local), de segunda a sexta-feira, excluídos os feriados. Caso o fabricante ou fornecedor queira realizar
atendimentos fora desse horário, deve previamente agendar horário com os responsáveis no Departamento de
Informá�ca do Ministério Público de Roraima, sob pena de não ser atendido;

7.2.9. A manutenção deverá ser realizada, preferencialmente, nas dependências do Ministério Público de
Roraima. Havendo necessidade de remoção do equipamento para as dependências da fabricante ou fornecedor,
as despesas de transporte, seguros e embalagens, correrão por conta da fabricante ou fornecedor;

7.2.10. Quando for o caso de subs�tuição por defeito ou qualquer outra situação que impeça o pleno
funcionamento do produto, o fornecedor será responsável pela re�rada e despesas com transporte, embalagem e
seguro no prazo;

7.2.11. No caso de re�rada de qualquer equipamento, o fabricante ou fornecedor deverá assinar termo de
re�rada se responsabilizando integralmente pelo equipamento (hardware e so�ware), enquanto o mesmo es�ver
em suas dependências ou em trânsito sob sua responsabilidade;

7.2.12. Somente os técnicos da fabricante ou fornecedor,  ou pessoas a quem ela autorizar por escrito,
poderão executar os serviços de manutenção;

7.2.13. Os técnicos, ou pessoas autorizadas pela fabricante ou fornecedor, deverão apresentar, no ato do
atendimento, credenciamento (crachá da empresa) e documento de iden�dade pessoal oficial  com foto, para
efetuarem qualquer serviço nas dependências do Ministério Público do Estado de Roraima;

7.2.14. Após cada atendimento técnico, a fabricante ou fornecedor deverá emi�r, no ato, relatório técnico
onde deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes dados: número, dados gerais e situação do chamado, nome
e assinatura do técnico responsável, data, horário de início e término do atendimento, descrição e número de
série/patrimônio  do  equipamento,  descrição  do  problema  relatado  pelo  Ministério  Público  de  Roraima  e
realmente encontrado, com a indicação clara da troca ou não de peças e componentes subs�tuídos, solução e
local para atesto de servidor do Ministério Público de Roraima;

7.2.15. Deverá ser deixada cópia do relatório com servidor do Ministério Público de Roraima;

7.2.16. Quaisquer alegações por parte da empresa CONTRATADA contra instalações (ambiente inadequado,
rede elétrica, rede lógica) ou usuários (mau uso, etc.) do Ministério Público devem ser comprovadas tecnicamente
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através  de  laudos  detalhados  e  conclusivos  emi�dos  pelo  fabricante  do  equipamento.  Não  serão  admi�das
omissões  baseadas  em  suposições  técnicas  sem  fundamentação,  “experiência”  dos  técnicos  ou  alegações
baseadas em exemplos de terceiros. Enquanto não for efetuado o laudo, e esse não demonstrar claramente os
problemas alegados, a empresa CONTRATADA deve prosseguir com o atendimento dos chamados;

7.2.17. A  empresa  CONTRATADA  compromete-se  a  manter  registros  escritos  dos  referidos  chamados
constando o nome do técnico e uma descrição resumida do problema;

7.2.18. Quaisquer  peças,  componentes,  acessórios  ou  outros  materiais  que  apresentarem  defeitos  de
fabricação e/ou instalação devem ser subs�tuídos por originais, iguais ou superiores e novos, sem ônus para o
Ministério Público de Roraima. Em caso da descon�nuidade de sua fabricação, ou não mais disponibilidade no
mercado  nacional  e  internacional  para  sua  aquisição,  poderão  ser  u�lizados,  com  a  concordância  prévia  do
Ministério  Público  de  Roraima,  componentes,  peças  e  materiais,  ou  de  outros  fabricantes,  mas  que  sejam
necessariamente compa�veis, em qualidade, aparência e caracterís�cas técnicas, com os originais;

7.2.19. A empresa que prestará os serviços de assistência técnica deverá possuir so�wares ou placas de
diagnós�co  de  manutenção  para  servir  de  auxílio  na  iden�ficação  de  problemas.  Não  serão  aceitos  laudos
baseados apenas em suposições  ou na “experiência” do técnico.  Qualquer  alegação ou conclusão deverá ter
embasamento  técnico,  inclusive  com  dados  concretos  que  possam  ser  avaliados  pelo  Ministério  Público  de
Roraima;

7.2.20. As  peças  e  componentes  em  subs�tuição,  instaladas  pela  empresa  CONTRATADA,  serão
incorporadas aos equipamentos, passando a ser de propriedade do Ministério Público de Roraima.

7.2.21. A  empresa  CONTRATADA deverá  fornecer,  ou  disponibilizar  em  website,  durante  o  período  de
garan�a, atualizações corre�vas e evolu�vas (novas versões e patches) dos so�wares e drivers solicitados, sem
quaisquer ônus para o Ministério Público de Roraima;

7.2.22. Durante o período de garan�a a empresa CONTRATADA deverá oferecer suporte técnico referente a
funcionalidades,  instalação,  configuração,  caracterís�cas  técnicas  ou  so�wares  referentes  ao  equipamento
fornecido. Este suporte poderá ser ofertado por e-mail, telefone ou visita técnica, sempre considerando para a
decisão sobre o meio de atendimento a solução da dúvida ou problema relatado ao suporte. O acionamento do
suporte pelo Ministério Público de Roraima será mediante chamado técnico.

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

8.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns com fundamento da Lei
nº 10.520/02. Decreto 3.555/00 e Decreto 5.450/01.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Com fundamento na  Lei  n.º  8.666/93,  Lei  nº  10.520,  de 2002 e  Decreto  n.  10.024  de 2019 a
CONTRATADA ficará  sujeita,  sem prejuízo das responsabilidades civil  e  criminal,  assegurada a  prévia  e  ampla
defesa, às seguintes sanções:

a) Não retirar  a  nota  de empenho,
deixar de assinar o contrato ou ata
de registro de preços, quando for o
caso.

a. Impedimento de licitar com a Ministério Público
do  Estado  de  Roraima  pelo  período  de  02  (dois)
anos.

b.  Multa  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  do
contrato/nota de empenho.

b) Entregar o objeto fora do prazo
estabelecido.

a. Multa de 0,3% (zero virgual três por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido,  limitada  a  30(trinta)  dias.  Após  o
trigésimo dia e a critério da Administração, poderá
ser  considerada  inexecução  total  ou  parcial  do
objeto.
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c)  Não  efetuar  a  troca  do  objeto,
quando notificado.

a. Impedimento de licitar com a Ministério Público
do Estado de Roraima pelo período de 01 (um) ano.

b.  Multa  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  do
contrato/nota de empenho.

d) Substituir o objeto fora do prazo
estabelecido.

a. Multa de 0,3% (zero virgual três por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido,  limitada  a  30(trinta)  dias.  Após  o
trigésimo dia e a critério da Administração, poderá
ser  considerada  inexecução  total  ou  parcial  do
objeto.

e) Fizer declaração falsa.

a. Impedimento de licitar com a Ministério Público
do  Estado  de  Roraima  pelo  período  de  02  (dois)
anos.

b.  Multa  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  do
contrato/nota de empenho.

f) Apresentar documentação falsa.

a.  Impedimento  de  licitar  com  a  Administração
Pública pelo período de 05 (cinco) anos.

b.  Multa  de  15%  (trinta  por  cento)  do  valor  do
contrato/nota de empenho.

c. Comunicar ao Ministério Público.

g) Cometer fraude fiscal.

a.  Impedimento  de  licitar  com  a  Administração
Pública pelo período de 05 (cinco) anos.

b.  Multa  de  15%  (trinta  por  cento)  do  valor  do
contrato/nota de empenho.

c. Comunicar ao Ministério Público.

h)  Deixar  de  executar  qualquer
obrigação pactuada ou prevista em
lei  e  no  edital  do  presente  pregão
eletrônico,  em que  não  se  comine
outra penalidade.

a. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso,
aplicada sobre o valor do contrato/nota de empenho,
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a
critério  da  Administração,  poderá  ser  considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

i) Inexecução total.

a. Impedimento de licitar com a Ministério Público
do  Estado  de  Roraima  pelo  período  de  02  (dois)
anos.

b. Multa de 15% (vinte por cento) sobre o valor do
contrato/nota de empenho.
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j) Inexecução parcial do objeto.

a. Impedimento de licitar com a Ministério Público
do Estado de Roraima pelo período de 01 (ano) ano.

b.  Multa  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor
correspondente a parte não executada.

9.2. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública  enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

9.3. As  sanções  de  multa  podem  ser  aplicadas  à  licitante  vencedora  e/ou  CONTRATADA com a  de
advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração da CONTRATANTE e impedimento
de licitar e contratar com a Administração Pública, descontando-a do pagamento a ser efetuado.

9.4. A(s) multa(s) deverá(ao) ser recolhida(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da(s) comunicação (ões) enviada (s) pela Administração deste Órgão Ministerial.

9.5. O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou crédito existente em favor do licitante
vencedor, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma
da lei.

9.6. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas mo�vadamente e por conveniência
administra�va, mediante ato da autoridade competente, devidamente jus�ficado.

9.7. As  sanções  previstas  neste  edital  são independentes  entre  si,  podendo ser  aplicadas  de forma
isolada ou cumula�vamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

9.8. Em  qualquer  hipótese  de  aplicação  de  sanções  serão  assegurados  ao  licitante  vencedor  o
contraditório e a ampla defesa.

9.9. Nos casos em que o produto for recusado, a empresa licitante terá o prazo de 30 (trinta) dias
corridos para re�rar a mercadoria enviada em desacordo, sob pena de descarte do material.

Documento assinado eletronicamente por CEDRIC CAROL PATRICIAN WILLIAMS
FILHO, Diretor(a) de Departamento, em 12/02/2021, às 09:25, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mprr.mp.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0308458 e o código CRC 8DDCA12B.

19.26.1000000.0012527/2020-87 0308458v2
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

ANEXO Nº 0308711/2020

Descrição: MONITOR LCD COM 27 POLEGADAS

1. TIPO DE DISPOSITIVO

1.1. Monitor LCD com retroiluminação LED - 27"

2. RELAÇÃO DE ASPECTO

2.1. 16:9;

3. RESOLUÇÃO NATIVA

3.1. Full HD (1080p) 1920 x 1080 a 60 Hz;

4. DISTÂNCIA ENTRE PIXELS

4.1. 0.311 mm;

5. BRILHO

5.1. 250 cd/m²;

6. RELAÇÃO DE CONTRASTE

6.1. 1000:1;

7. TEMPO DE RESPOSTA

7.1. 8 ms (normal) 

7.2. 5 ms (rápido)

8. SUPORTE DE COR

8.1. 16,7 milhões de cores;

9. CONECTORES DE ENTRADA

9.0.1. 1 DisplayPort

9.0.2. 1 porta HDMI

9.0.3. 1 porta VGA

10. CONECTIVIDADE:  1 PORTA USB A MONTANTE E 4 PORTAS USB A JUSANTE

10.1. 1 porta upstream USB 2.0

10.2. 4 portas downstream USB 2.0

11. AJUSTES DA POSIÇÃO DO VISOR

11.1. Pivô, suporte ajustável em altura (130 mm), inclinação (-5 ° a 21 °) Girar (-45 ° a 45 °), Pivô (-90 ° a
90 °)

12. REVESTIMENTO DE TELA

12.1. An�-ofuscamento, 3H Hard Coa�ng;

13. DIMENSÕES MÁXIMAS - (LXPXA) - COM APOIO

13.1. 61 cm x 19 cm x 40 cm;

14. PADRÕES AMBIENTAIS

14.1. TCO Cer�fied Displays 8 

14.2. Qualificado para ENERGY STAR
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14.3. Registro EPEAT

15. PADRÕES DE CONFORMIDADE

15.1. Plug and Play,

15.2. DDC/CI,

15.3. RoHS,

15.4. Compa�vel com EDID,

15.5. Vidro sem arsênico e sem mercúrio apenas para o painel

15.6. Monitor livre de BFR/PVC (excluindo os cabos externos)

16. GARANTIA

16.1. Período mínimo de 36(trinta e seis) meses.

17. CABOS INCLUÍDOS

17.1. Cabo de alimentação 

17.2. Cabo DisplayPort

17.3. Cabo USB 3.0 para upstream

17.4. Cabo HDMI

Documento assinado eletronicamente por CEDRIC CAROL PATRICIAN WILLIAMS
FILHO, Diretor(a) de Departamento, em 10/02/2021, às 09:31, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mprr.mp.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0308711 e o código CRC D66C3DBD.

19.26.1000000.0012527/2020-87 0308711v7
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

ANEXO Nº 0308476/2020

Descrição: COMPUTADOR COM 2 MONITORES DE 23 POLEGADAS

1. PROCESSADOR

1.1. Tecnologia de 8 (oito) núcleos �sicos com suporte a 16 (dezesseis) threads;

1.2. Clock mínimo de 2.0GHz;

1.3. Turbo de no mínimo 4.5 GHz;

1.4. Cache mínimo de 12 MB;

1.5. O Processador deverá ser de úl�ma geração.

1.6. Sistema  de  dissipação  de  calor  dimensionado  para  a  perfeita  refrigeração  do  processador,
considerando que este esteja operando em sua capacidade máxima, pelo período de 8 horas diárias consecu�vas,
em ambiente não refrigerado;

1.7. Deverá a�ngir índice de, no mínimo, 10.700 pontos para o desempenho, tendo como referência a
base de dados Passmark CPU Mark disponível no site h�p://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php;

1.8. A configuração da proposta deve a�ngir um dos índices listados no item anterior;

1.9. Não serão admi�dos configurações e ajuste que impliquem no funcionamento do equipamento fora
as condições normais recomendadas pelo fabricante do equipamento  ou dos componentes, tais como, alterações
de frequência de clock (overclock),  caracterís�cas de disco ou de memória, e drivers não recomendados pelo
fabricante do equipamento.

1.10. O equipamento ofertado deverá possuir todas caracterís�cas do equipamento especificado neste
Termo de Referência, sendo aceitos componentes e especificações superiores;

2. PLACA PRINCIPAL

2.1. Mínimo 2  (dois)  slots  para memória  �po DDR4,  permi�ndo a  instalação de até 64  (sessenta e
quatro) Giga bytes;

2.2. Recursos DASH 1.0 (Desktop and mobile Architecture for System Hardware);

2.3. Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no gabinete que  permita a
detecção de abertura ainda que o  equipamento esteja desligado da fonte de  energia, devendo gerar log na
memória flash da BIOS com todos os eventos de intrusão;

2.4. Chip  de  segurança  TPM  (Trusted  Pla�orm  Module),  versão  2.0,  soldado  à  placa  principal,
acompanhado de drivers e so�ware para u�lização do chip;

2.5. Controladora  SATA  3  ou  versão  superior,  integrada  e  compa�vel  com  os  periféricos  adiante
especificados;

2.6. Regulagem da velocidade de rotação do cooler da CPU de forma automá�ca, de acordo com a
variação de temperatura da CPU;

2.7. Suportar boot por pendrive ou disco conectado a uma porta USB 3.1

3. BIOS

3.1. Tipo Flash Memory, u�lizando memória não volá�l e reprogramável, e compa�vel com os  padrões
ACPI e Plug-and-Play;

3.2. Lançada a par�r de 2016 e entregue na versão mais atual disponibilizada pelo fabricante;

3.3. Possuir senhas de Setup para Power On, Administrador e Disco rígido;

3.4. Permi�r a inserção de código de iden�ficação do equipamento dentro da própria BIOS (número do
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patrimônio e número de série). Serão aceitas BIOS com reprogramação via so�ware desde que estes estejam
devidamente licenciados para o equipamento e constantes no CD-ROM /DVD-ROM de drivers e aplica�vos que
deverá vir junto com o equipamento e também disponibilizados para download no sí�o do fabricante;

3.5. Suporte à tecnologia de previsão/con�ngênciamento de falhas de disco rígido S.M.A.R.T habilitada.

3.6. Desenvolvida de acordo com o padrão de segurança NIST 800-147 ou 1SO/IEC 19678:2015, para
garan�r a integridade da BIOS;

3.7. Possuir  ferramenta  que  possibilita  realizar  a  formatação  defini�va  dos  disposi�vos  de
armazenamento conectados ao equipamento, desenvolvida em acordo com o padrão de segurança NIST 800-88
ou 1SO/IEC 27040:2015. Caso esta ferramenta não seja na�va da BIOS, deverá ser oficialmente homologada pelo
fabricante do equipamento;

4. MEMÓRIA RAM

4.1. Memória RAM �po DDR4-2666MHz ou superior, com no mínimo 16 (dezesseis) Giga bytes, em dois
módulos idên�cos de 8 (oito) Gigabytes cada, operando em Dual Channel.

5. CONTROLADORA DE VÍDEO

5.1. Interface controladora de vídeo on board ou compa�vel com WXGA padrão PCI Express 16X ou
superior, com capacidade para controlar 03 (três) monitores simultaneamente e permi�r a extensão da área de
trabalho, com no mínimo 2 (dois) conectores DisplayPort e 01 (um) conector HDMI. Caso a interface de vídeo seja
integrada,  deverá  possuir  alocação dinâmica de memória  de até  1.7  GB.  Em todos  os  casos,  deverá  possuir
compa�bilidade com a tecnologia DirectX 12.

5.2. Taxa de atualização de 60 Hz ou superior.

6. INTERFACES

6.1. Controladora de Rede, integrada à placa mãe com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s,  padrões
Ethernet,  Fast-Ethernet  e  Gigabit  Ethernet,  autosense,  full-duplex,  plug-and-play,  configurável  totalmente  por
so�ware, com conector padrão RJ-45 e função wake-on-lan  em funcionamento e suporte a múl�plas VLANS (802.
lq e 802. lx). Não serão aceitas placas de rede externas (off board); Ser compa�vel e funcionar com as exigências
do gerenciamento remoto;

6.2. Controladora de som com conectores de saída headset microfone na parte frontal do gabinete.

6.3. No mínimo 6 (seis) interfaces USB 3.2 ou superior, sendo pelo menos 2 (duas) interfaces USB 3.13.2,
sendo uma delas Type-C, instaladas na parte frontal do gabinete sem a u�lização de hubs ou portas USB instaladas
em adaptadores PCI, com possibilidade de desa�vação das portas através da BIOS do sistema.

6.4. Possuir uma interface para rede sem fio (Wireless) padrão ac MU-MIMO RX, integrada a  placa mãe
ou que a interface de rede sem fio seja interna por placa �po PCI.

7. UNIDADE DE DISCO RÍGIDO

7.1. Unidade de disco rígido interna de capacidade de armazenamento de no mínimo 256 (duzentos e
cinquenta e seis) Gigabytes SSD (Solid State Drives), interface �po NVME ou configuração superior; E tempo médio
entre falhas (MTBF) mínimo de: 1.1 milhão de horas;

7.2. Unidade de disco rígido interna de capacidade de armazenamento de 1TB, interface �po SATA 3 de
6 GB/s, cache de 32MB e velocidade de rotação de 7.200 RPM;

7.3. Deve possuir as tecnologias S.M.A.R.T (Self- Monitoring, Analysis and Repor�ng  Technology) e NCQ
(Na�ve Command Queuing).

8. FONTE DE ALIMENTAÇÃO

8.1. Fonte de alimentação externa de no máximo 90W, com chaveamento automá�co, suportando as
tensões de entrada de 110/220v, com eficiência mínima de 87%. Os cabos elétricos, quando aplicáveis, devem
seguir a norma NBR 14136;

9. GABINETE

9.1. Com volume máximo de 1.200 cm3;

9.2. Conectores de som para saída e microfone na parte frontal do gabinete;

9.3. Sistema de monitoramento de temperatura controlada pela BIOS, adequado ao processador, fonte
e demais componentes internos ao gabinete. O fluxo do ar interno deve seguir as orientações do fabricante do
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microprocessador;

9.4. Botão liga/desliga e indicadores de a�vidade da unidade de disco rígido e do computador ligado
(power-on) na parte frontal do gabinete;

9.5. Acabamento interno composto de super�cies não cortantes;

9.6. O gabinete deverá possuir fenda de encaixe padrão "Kensington" para u�lização de cabo de aço do
mesmo �po;

10. TECLADO

10.1. Do mesmo fabricante do microcomputador;

10.2. Padrão AT do �po estendido de 107 teclas, com todos os caracteres da língua portuguesa;

10.3. Padrão ABNT-2 e conector compa�vel com a interface para teclado fornecida para o desktop ;

10.4. Teclas Windows logo (acesso ao menu iniciar) e aplicação (acesso ao menu de atalhos: equivalente
ao botão direito do mouse);

10.5. Regulagem de altura e inclinação do teclado;

10.6. No caso de fornecimento de teclas de desligamento, hibernação e espera, as mesmas devem vir na
parte superior do teclado;

11. MOUSE

11.1. Do mesmo fabricante do microcomputador;

11.2. Tecnologia óp�ca, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central próprio para
rolagem;

11.3. Resolução mínima de 1000 (mil) dpi ou superior, conector compa�vel com a  interface para mouse
fornecido para o desktop ;

11.4. Deve ser fornecido mouse-pad;

11.5. Mouse com fio, sem o uso de adaptadores;

12. MONITOR

12.1. Do mesmo fabricante do microcomputador;

12.2. No mínimo 23 polegadas;

12.3. Monitor LCD com retroiluminação LED;

12.4. Resolução de pelo menos 1920 x 1080 a 60Hz;

12.5. Ângulo de visão de pelo menos 170° horizontal e 170° ver�cal;

12.6. Deverá ter ajuste de inclinação;

12.7. Tempo de resposta de no máximo 8ms;

12.8. Relação de contraste está�co de no mínimo 1000:1;

12.9. Deverá possuir as conexões:

DISPLAYPORT;

HDMI;

VGA;

Deverá ser entregue o cabo DisplayPort e o cabo HDMI sem uso de adaptadores; 

Cabos compa�veis com as portas de vídeos do computador;

12.10. O monitor deve possuir no mínimo 02 (duas) interfaces USB laterais;

12.11. Deverá possuir giro de 90°, permi�ndo uso em modo paisagem e retrato;

12.12. Regulagem de altura de no mínimo 10.0cm;

12.13. Solução  de  giro  e  regulagem  de  altura  acoplada  no  monitor,  não  sendo  aceito  adaptadores.
Instruções em tela (OSD), com informações de no mínimo contraste, brilho, cor, posição, linguagem e reset, todas
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em português falado no Brasil ou inglês;

12.14. Cer�ficação de compa�bilidade eletromagné�ca CE;

12.15. Cer�ficação TCO Cer�fied Displays 8;

12.16. Cer�ficação  ENERGY STAR;

12.17. Voltagem 110-220v, 60Hz com chaveamento automá�co e fonte interna.

12.18. O monitor deve acompanhar suporte para fixar o chassi do computador em sua parte traseira, sem
que isso impacte os ajustes de altura, rotação e inclinação entregues pelo monitor. O suporte não pode tapar o
número de série do equipamento, facilitando assim a iden�ficação deste em momentos de necessidade;

12.19. Os dois monitores devem permi�r a u�lização do suporte para fixar o chassi do computador na
parte traseira, devendo ser entregue apenas 01 (um) suporte;

13. SOFTWARES E DOCUMENTAÇÂO

13.1. Licença  por  unidade  entregue,  na  modalidade  OEM,  com  todos  os  recursos  para  garan�r  
atualizações de segurança gratuitas durante todo o prazo de garan�a estabelecida pelo fornecedor de hardware,
do sistema operacional Microso� Windows 10 Professional 64 bits;

13.2. Caso no momento da entrega dos equipamentos já exista urna versão superior ao Windows 10
Professional 64 bits, a mais recente e equivalente deverá ser entregue.

13.3. O  sistema  operacional  deverá  ser  fornecido  no  idioma  Português  BR  instalado  e  em   pleno  
funcionamento, acompanhado de mídias de instalação e recuperação do sistema e de todos os seus drivers, além
da documentação técnica em português necessária  à  instalação e  operação do equipamento;  Ou poderá ser
disponibilizada no site do fabricante do equipamento os drivers e o sistema operacional para downloads durante o
período de garan�a.

13.4. Fornecer mídias externas (DVDs ou Pen Drives) contendo os drivers e o sistema operacional ou a
imagem do disco rígido com o sistema operacional e drivers já instalados; Deverá ser  entregue a imagem u�lizada
na replicação das máquinas para posterior u�lização pelo Ministério Público de Roraima;

13.5. Deverá ser fornecido, instalado ou disponibilizado na internet so�ware do próprio fabricante ou
homologado  para  o  mesmo,  que  possibilite  apagar  de  forma  defini�va  e  irrecuperável  todos  os  dados
armazenados no disco rígido, permi�ndo o descarte seguro de seus equipamentos;

13.6. Deverá  ser  fornecido  instalado ou  disponibilizar  na  Internet  so�ware  do  próprio  fabricante ou
homologado  para  o  mesmo  que  permita  a  verificação  e  instalação  das  úl�mas  atualizações  de  todas  as
ferramentas e drivers disponíveis pelo fabricante e do Sistema Operacional (Windows). Devendo ser capaz de
monitorar o sistema, realizar diagnós�cos remoto ou on site, emi�r alertas e ajudar a reparar erros do sistema,
ajudando assim a manter a saúde e segurança do sistema;

13.7. Os  componentes  dos  equipamentos  deverão  ser  gerenciáveis  remotamente,  assumindo-se  que
possam estar desligados, porém energizados pela rede elétrica e conectados localmente a rede de dados. Serão
exigidas, para efeitos de comprovação deste item a gerencia dos seguintes componentes: BIOS, Vídeo, Teclado e
Mouse ;

13.8. Possuir a capacidade de inventário remoto de hardware mesmo com o equipamento desligado;

14. GERENCIAMENTO

14.1. Deverá ser executado pela rede cabeada e Wireless ;

14.2. Cada equipamento deverá possuir uma licença de So�ware de Gerenciamento, compa�vel com o
equipamento proposto;

14.3. O  so�ware  de  gerenciamento  deve  ser  do  �po  Cliente-Servidor,  licenciado  para  u�lização   do
contratante, de forma a permi�r o gerenciamento centralizado dos equipamentos fornecidos através da rede por
console de gerenciamento com os seguintes recursos:

14.4. Descoberta e inventário de hardware dos microcomputadores mesmo estando desligados ou com o
Sistema Operacional comprome�do (out-of-band);

14.5. Atualização de BIOS dos equipamentos de forma remota;

14.6. Configuração remota da ordem do boot;

14.7. Permi�r ligar, desligar e reiniciar os equipamentos remotamente;
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14.8. Alerta de falhas de hardware e alterações de configuração;

14.9. Alerta de abertura do gabinete;

14.10. O Equipamento deverá ainda permi�r:

14.11. Acesso remoto através de conexão TCP/IP à interface gráfica do microcomputador (KVM - Keyboard
Video Mouse over IP), com controle total de teclado e mouse , independente do estado, �po e versão do sistema
operacional instalado no microcomputador ofertado, com controle remoto total da BIOS e visualização das telas
de POST e telas gráficas do sistema operacional;

14.12. Gravar polí�ca de Power On/Off no chipset que possibilite que este seja inicializado mesmo com a
ethernet desconectada ;

14.13. Instalação de sistemas operacionais remotamente, com acesso remoto ao teclado e mouse além da
visualização remota gráfica das telas de instalação;

14.14. Capacidade de visualização/atualização do log de eventos do microcomputador, mesmo com este
desligado.

14.15. Gerenciamento remoto independente do sistema operacional,  com acesso à BIOS,   visualização
remota do POST da máquina e inicialização do equipamento a par�r do CDROM e imagem (ISO ou IMG) a par�r da
console do administrador localizada em compar�lhamento na rede;

14.16. Tecnologia presente no hardware para isolar o equipamento da rede (LAN) em caso de ameaças de
vírus ou equivalente, evitando maiores impactos e envio de alertas de no�ficação caso ocorra;

15. CERTIFICAÇÕES

15.1. O  equipamento  ofertado  deverá  constar  no  Microso�  Windows  Catalog.  A  comprovação  da
compa�bilidade será  efetuada pela  apresentação do documento Hardware Compa�bility  Test  Report  emi�do
especificamente  para  o  modelo  no  sistema      operacional  ofertado,  em  h�p://winqual.microso�.com
/hcl/default.aspx;

15.2. Todos os disposi�vos de hardware, além de seus drivers deverão ser compa�veis com o sistema
operacional Windows 10 professional, na distribuição especificada;

15.3. O gabinete do microcomputador, incluindo todas as suas peças componentes: microprocessador,
placa-mãe,  ventoinhas,  fonte  de  alimentação,  placas  de  vídeo  e  demais  componentes  internos  necessários,
deverão  atender  ao  nível  de  conforto   segundo  a  NBR  10152  ou  norma  equivalente  internacional,  avaliada
segundo os parâmetros do sub�po 'Escritórios-Salas de Gerência, Salas de Projetos e de Administração' (35 dB(A)
e NC 30dB)";

15.4. Compa�bilidade  eletromagné�ca  e  de  radiofrequência  IEC  61000  comprovado  através  de
cer�ficado  ou  relatório  de  avaliação  de  conformidade  emi�do  por  órgão  credenciado  pelo  INMETRO  ou
internacional equivalente;

15.5. Compa�bilidade com o padrão DMI 2.0 (Desktop Management Interface) ou mais recente da DMTF
(Desktop  Mangagement  Task  Force),  comprovado  através  de  documentação   expedida  pelo  fabricante  do
equipamento ou comprovação de que o fabricante do equipamento é membro do consórcio DMTF listado em uma
das categorias BOARD ou LEADERSHIP;

15.6. Compa�bilidade  com  a  norma  TPM  Specifica�on  Version  2.0  especificadas  pelo  TCG  (Trsted
Compu�ng  Group),  devendo  o  fabricante  ser  membro  de  uma  das  categorias    listadas  no  site
h�ps://www.trustedcompu�nggroup.org/about_tcg/tcg_members;

15.7. Compa�bilidade  com  EPEAT  na  nova  categoria  Bronze,  comprovada  através  de  atestados  ou
cer�dões que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão de eficiência energé�ca EPEAT, emi�do por
ins�tuto credenciado junto ao INMETRO ou equivalente internacional. Será admi�da como comprovação também,
a indicação que o equipamento consta no site www.epeat.net na nova categoria Bronze;

16. OUTROS REQUISITOS

16.1. Ter  carregamento de  imagens em  fábrica:  Gerenciamento de imagem  de sistema  operacional,
integração de hardware e so�ware em fábrica. Instalar e configurar os aplica�vos nos equipamentos;

16.2. Todos  os  equipamentos  ofertados  (gabinete,  monitores,  teclado  e  mouse)  devem  possuir
gradações  neutras das cores preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor predominante do gabinete, e serem
do mesmo fabricante;
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16.3. Deverá ser apresentado prospecto com as caracterís�cas técnicas de todos os componentes do
equipamento, como placa principal, processador, memória, interface de rede, fonte de alimentação, disco rígido,
unidade leitora de mídia óp�ca, mouse, teclado e  vídeo, incluindo especificação de marca, modelo, e outros
elementos que de forma inequívoca iden�fiquem e comprovem as configurações cotadas, possíveis expansões e
upgrades,  através  de  cer�ficados,  manuais  técnicos,  folders  e  demais  literaturas  técnicas  editadas  pelos
fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações ob�das em sí�os dos fabricantes na Internet, em que constem
o respec�vo endereço eletrônico. A escolha do material a ser u�lizado fica a critério do proponente;

16.4. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idên�cos, ou seja, todos os componentes
externos e internos de mesmos modelos e marcas dos u�lizados nos equipamentos enviados para avaliação e/ou
homologação. Caso o componente não mais se encontre disponível no mercado, admitem-se subs�tutos com
qualidade e caracterís�cas idên�cas ou superiores, mediante nova homologação;

16.5. Todos  os  cabos  e  conectores  necessários  ao  funcionamento  dos  equipamentos  deverão  ser
fornecidos, com comprimento de 1,5m (um metro de cinquenta cen�metros). Cabos de conexão à rede elétrica
deverão seguir o padrão NBR-14136;

16.6. As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens
individuais  adequadas,  que  u�lizem  preferencialmente  materiais  recicláveis,  de  forma  a  garan�r  a  máxima
proteção durante o transporte e a armazenagem;

17. GARANTIA

17.1. A garan�a de funcionamento será pelo período mínimo de 60 (sessenta) meses on-site, contada a
par�r  do  recebimento  defini�vo  do  equipamento,  sem  prejuízo  de  qualquer  polí�ca  de  garan�a  adicional
oferecida pelo fabricante;

17.2. O licitante deverá descrever  ,  em sua proposta,  os termos da garan�a adicional  oferecida pelo
fabricante.

18. NOTAS E ESCLARECIMENTOS

18.1. Para todos os itens de especificação, será aceita oferta de qualquer componente de   especificação
diferente  da  solicitada,  desde  que  comprovadamente  iguale  ou  supere,  individualmente,  a  qualidade,  o
desempenho,  a  operacionalidade,  a  ergonomia ou a   facilidade no manuseio do originalmente especificado -
conforme o caso, e desde que  não cause, direta ou indireta mente, incompa�bilidade com qualquer das demais
especificações, ou desvantagem nestes mesmos atributos dos demais componentes ofertados;

18.2. A licitante deverá fornecer equipamento idên�co ao que foi especificado na Proposta comercial;

18.3. Na  hipótese  de  oferta  diferente  daquela  prevista  na  proposta  comercial  a  licitante  deverá
comprovar que o item díspar iguala ou supera aquele es�pulado na proposta original;

18.4. Teclados: Padrões da ABNT (Associação Brasileira de Normas Téc n icas), tanto ABNT quanto ABNT II
tem o botão "Ç",  a única diferença entre os dois  é que na ABNT II  há uma tecla  a  ma is,  o  botão "Alt  Gr",
conhecido como Alt "Grande". Ela serve pra a�var os caracteres que fica no botões numéricos de 1 a 6 do teclado,
e de alguns outros botões como "Q","W", ou "E". Exemplo: ¹²³£¢ ;

18.5. Existem algumas variações em relação ao posicionamento das teclas de navegação normalmente
descritas como T e T inver�do;

18.6. Nos casos de necessidade de subs�tuição de acessórios como teclado e mouse, deverá ser man�do
o mesmo padrão do componente subs�tuído.

Documento assinado eletronicamente por CEDRIC CAROL PATRICIAN WILLIAMS
FILHO, Diretor(a) de Departamento, em 10/02/2021, às 09:31, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mprr.mp.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0308476 e o código CRC C6C30282.

19.26.1000000.0012527/2020-87 0308476v22
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

ANEXO Nº 0308762/2020

Descrição: ESTAÇÃO DE TRABALHO COM 2 MONITORES DE 23 POLEGADAS

1. PROCESSADOR

1.1. Tecnologia de 4 (quatro) núcleos �sicos com suporte a 8 (oito) threads;

1.2. Clock mínimo de 4.1 GHz;

1.3. Turbo de no mínimo 4.6 GHz;

1.4. O Processador deverá ser de úl�ma geração.

1.5. Deverá a�ngir índice de, no mínimo, 11.000 pontos para o desempenho, tendo como referência a
base de dados Passmark CPU Mark disponível no site h�p://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php;

1.6. A configuração da proposta deve a�ngir um dos índices listados no item anterior;

1.7. Não serão admi�dos configurações e ajuste que impliquem no funcionamento do equipamento fora
as condições normais recomendadas pelo fabricante do equipamento ou dos componentes, tais como, alterações
de frequência de Clock (Overclock), caracterís�cas de disco ou de memória, e drivers não recomendados pelo
fabricante do equipamento.

1.8. O equipamento ofertado deverá possuir todas caracterís�cas do equipamento especificado neste
Termo de Referência, sendo aceitos componentes e especificações superiores;

2. PLACA PRINCIPAL

2.1. Suporte à tecnologia Dual-Channel;

2.2. Barramento de 2666 MHZ ou superior;

2.3. 4 (quatro) bancos para memória DDR4-2666MHZ com tecnologia ECC, expansível até no mínimo a
128 GB;

3. MEMÓRIA RAM

3.1. Memória RAM �po DDR4-2666MHZ ou superior;

3.2. Mínimo 32GB (2 x 16GB) com tecnologia ECC, RDIMM e BCC configurada para operar em Dual-
Channel;

4. CONEXÕES / INTERFACES

4.1. 10 (dez) interfaces USB;

4.2. 04  (quatro)  frontais  3.1,  dessas  interfaces  frontais  no  mínimo  01  (uma)  deve  ser  Type-C,
obrigatoriamente integrada à placa mãe, não sendo aceito adaptadores;

5. ARMAZENAMENTO

5.1. Capacidade de armazenamento em disco(s) de, no mínimo 2 (um) TeraByte, u�lizando tecnologia
SATA-3 com transferência de 6 Gb/s e velocidade de 7200 RPM;

5.2. O equipamento deverá suportar no mínimo RAID 0/1/5;

5.3. 1 (uma) unidade interna DVD-RW (leitura e gravação de CD e DVD);

6. TECLADO

6.1. Do mesmo fabricante da Worksta�on;

6.2. 1 (um) teclado com fio, com ajuste de inclinação, do �po estendido de 107 teclas, padrão ABNT-2,
com todos os caracteres da língua portuguesa;

6.3. Interface USB;
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7. MOUSE

7.1. Do mesmo fabricante da Worksta�on;

7.2. 1 (um) mouse óp�co com fio, com 2 (dois) botões;

7.3. Com função scroll (roda de rolagem e zoom);

7.4. Acompanhado de Mouse-Pad;

7.5. Resolução por hardware de 1000 DPI (pontos por polegada);

7.6. Interface USB;

8. MONITOR

8.1. Tipo: Monitor LCD com retroiluminação LED / matriz a�va TFT;

8.2. Dimensão entre: 23" e 24" 

8.3. Tela:  plana, an�rrefle�va, com pedestal;

8.4. Suporte:

Ajuste de altura, pivô (rotação), plataforma giratória, inclinação;

Ângulo de inclinação: -5/+21

Ângulo do suporte giratório: 90º

Ângulo de rotação: 180º

Ajuste de Altura: 130 mm

Brilho = 250 cd/m2;

Contraste está�co (EFC) = 1000:1;

Resolução =Full HD (1080p) 1920 x 1080 a 60 Hz;

8.5. Tempo de resposta: 8 ms (normal); 5 ms (rápido);

8.6. Cor: predominante preto ou prata;

8.7. Possuir interface digital:

1 DisplayPort

1 porta HDMI

1 porta VGA

8.8. Portas USB:

1 Porta USB para upstream

4 Portas USB para downstream

8.9. Cabos incluídos:

Cabo de alimentação;

Cabo DisplayPort;

Cabo USB 3.0 para upstream;

Cabo HDMI;

8.10. Padrões ambientais:

TCO Cer�fied Displays;

Qualificado para ENERGY STAR;

Registro EPEAT

8.11. O monitor deverá ser do mesmo fabricante da worksta�on .
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8.12. A garan�a do monitor deverá ser a mesma do equipamento, devendo ser ra�ficada na proposta
comercial da empresa;

9. PLACA DE REDE:

9.1. Padrão Gigabit Ethernet;

9.2. Conector RJ-45 e possuir Led indicador de a�vidade da rede;

9.3. Suportar a tecnologia Wake-Up on Lan;

10. PLACA DE VÍDEO:

10.1. Com no mínimo 2 GB de memória �po GDDR5 de 128-bit;

10.2. Suportar Shader model 5.0 , OpenGL 4.5 e DirectX 11.2 ou superior;

10.3. 4 (quatro) portas de video digital podendo ser mini Displayport,

10.4. Displayport, HDMI ou DVI compa�vel com a interface do monitor;

11. ÁUDIO;

11.1. Placa de som integrada na motherboard;

12. GABINETE:

12.1. Tipo torre (worksta�on);

12.2. Permi�r operação apenas na posição ver�cal;

12.3. Gabinete não deverá ultrapassar as medidas em milímetros as seguintes dimensões:

Altura: 420 mm;

Largura: 180 mm;

Profundidade: 520 mm;

Peso inicial: 32 lb;

12.4. Dotado de disposi�vo que possibilite o posterior trancamento com trava ou cadeado;

12.5. Indicadores luminosos frontais e individuais de funcionamento do computador e de acesso ao disco
rígido;

12.6. Cor predominante preto;

12.7. Deverá possuir o recurso tool-less, com o emprego de disposi�vos que permitam o manuseio dos
componentes internos sem o uso de ferramentas; a tampa do gabinete, uma vez posicionada corretamente em
seu local adequado, deverá ser travada automa�camente;

13. FONTE DE ALIMENTAÇÃO:

13.1. Fonte com tensão de entrada 110/220 VAC, com potência mínima de 300w e eficiência mínima de
90%, com 50% da carga de trabalho ou fontes com configurações superiores;

13.2. Potência  capaz  de  suportar  a  configuração  máxima  prevista  para  o  equipamento,  incluindo
as possíveis expansões;

13.3. A  fonte  deve possuir  tecnologia  pfc  correção de fator  de potência  (a�vo),  para evitar  a  perda
de energia;

13.4. Compa�vel com o padrão ACPI para o gerenciamento de energia;

14. SISTEMA OPERACIONAL E DRIVERS:

14.1. Sistema operacional MS-WINDOWS 10 Professional para Worksta�ons - 64 bits, suportando até 4
núcleos, versão em português, instalado e munido de sua respec�va licença de uso (OEM);

14.2. Trazer os drivers de todos os disposi�vos instalados no equipamento;

15. MECANISMO DE RECUPERAÇÃO E DRIVERS:

15.1. A critério do contratante, o fabricante poderá ser acionado para preparar imagem com pacote de
so�wares e ferramentas conforme necessidades do cliente.  Esse pacote deverá fazer parte de mecanismo de
recuperação; 
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15.2. Todos os drivers do conjunto deverão ser compa�veis com o sistema operacional Windows;

15.3. Os drivers devem estar disponíveis para download no site do fabricante do microcomputador;

15.4. O  equipamento  deverá  vir  acompanhado  dos  respec�vos  manuais  e  de  todos  os
periféricos instalados e cabos necessários ao funcionamento do conjunto;

15.5. Documentação em língua portuguesa;

16. NORMALIZAÇÃO/CERTIFICAÇÕES:

16.1. Deverá ser apresentada, na proposta técnica, a seguinte documentação:

16.2. Cer�ficado  de  conformidade  contra  incidentes  elétricos  e  combustão  dos  materiais
elétricos, (norma iec 60950) comprovado através de cer�ficado ou relatório de avaliação de conformidade emi�do
por um órgão credenciado pelo inmetro ou cer�ficado internacional;

16.3. Compa�bilidade eletromagné�ca e de radiofrequência CISPR 22:1993 ou EN V55022:1994 Class B;

16.4. Cer�ficado  de  não  agressão  ao  meio  ambiente  EPEAT  nível  bronze  ob�do  por  meio  do
site h�p://www.epeat.net/;

16.5. Cer�ficação de fornecedor independente de so�ware (ISV) para aplica�vos de alta performance.

16.6. Esta  cer�ficação  ISV  é  o  resultado  de  rigorosos  testes  a  fim  de  o�mizar  a  performance  e
a  confiabilidade  para  execução  de  aplica�vos  do  setor  voltados  para  engenharia,  manufatura,  mídia,
entretenimento, saúde, ciências naturais, petróleo e gás, economia e serviços financeiros;

16.7. Os equipamentos e acessórios deverão ser totalmente compa�veis com o sistema operacional MS-
WINDOWS 10 Professional para Worksta�ons - 64 bits em português;

17. GARANTIA:

17.1. Mínimo de 60 meses;

17.2. Modalidade de atendimento: on-site;

Para  todo o conjunto envolvendo reposição de peças e  mão-de-obra,  na modalidade
8x5,  realizada  pelo  fabricante  ou  autorizada  que  possua  contrato  firmado  com  o
fabricante;

Prazo para o primeiro atendimento: 02 (dois) dias úteis a par�r da abertura de ordem de
serviço no fabricante;

Prazo para a  solução:  05  (cinco)  dias  úteis  a  par�r da abertura de ordem de serviço
no fabricante;

17.3. Caso  a  contratada  não  finalize  o  reparo  do  equipamento  no  prazo  estabelecido  e  a  critério
da contratante,  a contratada deverá disponibilizar equipamento de backup, com caracterís�cas e capacidades
iguais ou superiores ao item subs�tuído;

17.4. A contratada deverá apresentar no momento da entrega do produto documentação que comprove
o pleno entendimento, por parte do fabricante, dos termos exigidos para prestação de serviços de manutenção
técnica nos equipamentos fornecidos, podendo ser representada por cer�ficado de garan�a, desde que indicando
os prazos e demais condições estabelecidas no edital de licitação.

Documento assinado eletronicamente por CEDRIC CAROL PATRICIAN WILLIAMS
FILHO, Diretor(a) de Departamento, em 11/02/2021, às 15:21, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mprr.mp.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0308762 e o código CRC 9019BE7E.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

ANEXO - DTI - Nº 0308785/2020

DESCRIÇÃO: NOTEBOOK

1. MICROPROCESSADOR

1.1. Tecnologia de 4(quatro) núcleos �sicos com suporte a 8 (oito) threads;

1.2. Clock mínimo de 1.6 GHz;

1.3. Turbo de no mínimo 4.2 GHz;

1.4. Cache mínimo de 6 MB;

1.5. O Processador deverá ser de úl�ma geração;

1.6. Sistema de dissipação de calor dimensionado para a perfeita refrigeração do processador;

1.7. Deverá a�ngir índice de, no mínimo, 6.000 pontos para o desempenho, tendo como referência a
base de dados Passmark CPU Mark disponível no site h�p://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php;

2. PLACA PRINCIPAL

2.1. Placa mãe da mesma marca do fabricante do equipamento e desenvolvida especificamente para o
modelo ofertado;

3. MEMÓRIA RAM

3.1. Memória RAM �po DDR4-2666MHz ou superior; com no mínimo 8 (oito) Gigabytes,  expansível
no mínimo até 16 Gigabytes.

4. CONECTORES:

4.1. No mínimo 4 portas USBs, sendo:

1 USB 2.0;

2 USB 3.1 Type-A;

1 USB 3.1 Type-C;

4.2. No mínimo 1 conector Ethernet RJ-45;

4.3. No mínimo 1 saída HDMI;

4.4. No mínimo 1 entrada Energia; 

5. BIOS

5.1. O equipamento possui BIOS desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento, ou tem direitos
copyright sobre essa BIOS, comprovados através de atestados fornecidos pelo fabricante do equipamento;

5.2. Setup com suporte a língua Portuguesa e/ou inglesa

5.3. O fabricante do equipamento disponibiliza em seu site da internet todas as atualizações de BIOS;

5.4. A BIOS possui campo não editável com o número de série do equipamento e campo editável de 10
caracteres que permite inserir iden�ficação customizada podendo ser consultada por so�ware de gerenciamento;

5.5. Possui chip Trusted Plataform Module (TPM) 2.0 ou superior com cer�ficação FIPS

5.6. Possuir sistema integrado de diagnós�co que permita verificar a saúde do sistema em modo rápido
e em modo detalhado, bem como diagnós�co na BIOS em modo gráfico,
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6. UNIDADES DE ARMAZENAMENTO

6.1. 1 (uma) unidade de disco SSD, de no mínimo 256GB nominal Class 20;

6.2. O  equipamento  deve  possuir  a  tecnologia  Smart  (tecnologia  de  análise  e  relatório  de  auto
monitoramento), que controla se os erros do disco rígido para as unidades integradas são relatados durante a
inicialização do sistema;

6.3. 1 (um) leitor de cartão de memória SD 3.0. O leitor de cartão é integrado ao gabinete;

7. ADAPTADOR / DISPLAY DE VÍDEO

7.1. Controlador de vídeo com no mínimo 1.5GB memória compar�lhada, com suporte ao Microso�
DirectX 12;

7.2. Um Display LED 14 polegadas an�-reflexo (com resolução de 1920x1080);

7.3. Deverá possuir uma WebCam 0.92mp HD integrada ao gabinete;

8. ÁUDIO

8.1. Conectores para fone de ouvido e microfone (podendo ser combo);

8.2. Deverá possuir alto falante e microfone embu�dos.

9. COMUNICAÇÃO

9.1. Adaptador de rede 10/100/1000Mb/s, padrão Ethernet, função autosensing para seleção de taxa de
transferência; Suporte em so�ware (driver) para TCP/IP, Netbios, MS Windows XP e Linux;

9.2. Mínimo de 1 (um) conector RJ45;

9.3. Wireless padrão 802.11ax (1600Mhz, 2x2) + Bluetooth 5.1 ou superior;

10. SEGURANÇA

10.1. Deverá possuir leitor biométrico integrado;

10.2. A tela deve possuir dobradiças metálicas;

11. TECLADO E MOUSE

11.1. Teclado padrão ABNT2 com iluminação traseira;

11.2. Touch Pad com zona de rolagem (scroll) e duas teclas.

12. ESPECIFICAÇÕES E ACESSÓRIOS

12.1. Deverá estar acompanhado de maleta do mesmo fabricante com todos os cabos de alimentação e
interconexão do equipamento: Cabo de alimentação;

12.2. Adaptador CA;

12.3. Bateria de Lithium-Ion 3-células, compa�vel com carga expressa;

12.4. Deverá possuir slot Kensington;

12.5. Peso máximo do equipamento 1,7 KG;

13. SISTEMA OPERACIONAL

13.1. O equipamento deverá ser entregue com o sistema operacional MS-Windows 10 Professional 64
bits, pré-instalado, em português do Brasil;

13.2. O sistema operacional deve vir acompanhado de licença de uso;

14. CERTIFICAÇÕES E DECLARAÇÕES

14.1. O equipamento proposto deverá constar da Lista de compa�bilidade Microso� Windows Catalogo
para o sistema operacional Windows 10 Professional, apresentar o comprovante.

14.2. Deverá  ser  apresentado  o  Microso� Gold  Cer�fied Partner  do  fabricante  do microcomputador
ofertado.

14.3. Apresentar o catalogo ou folder técnico do o equipamento ofertado.

14.4. Documento do fabricante informando que a fonte suporta a configuração máxima do equipamento
ofertado;

SEI/MPRR - 0308785 - Anexo https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

2 of 3 12/02/2021 10:25



14.5. A  empresa  deverá  constar  como  membro  do  TCG  comprovado  através  do
link: h�p://www.trustedcompu�nggroup.org/members ;

14.6. Registro  no  Ins�tuto  Nacional  de  Propriedade  Industrial  -  INPI  do  fabricante  do  equipamento
ofertado;

14.7. Cer�ficação EPEAT (Electronic Product Environmental Assessment Tool) do equipamento ofertado,
disponível através do link h�p://www.epeat.net;

14.8. O modelo ofertado está  em conformidade com ROHS (restric�on of  hazardous substances)  em
todas as substancias

15. GARANTIA E SUPORTE

15.1. Os  equipamentos devem possuir  garan�a padrão por  um período mínimo de 36 (trinta e seis)
meses para reposição de peças danificadas, mão-de-obra de assistência técnica e suporte, com serviço de suporte
no local, no próximo dia ú�l, após diagnos�co e troubleshoo�ng feito por telefone;

15.2. Para bateria será de 12 (doze) meses;

15.3. Se não for possível, no tempo previsto acima por este modelo de serviço de garan�a, a total solução
do problema, entende-se “equipamento operante no seu estado original”, todo o processo de “encaminhamento”
da solução deverá ser concluído, no mínimo, no próximo dia ú�l. Entende-se como “encaminhamento”, defeito ou
problema totalmente diagnos�cado, solução iden�ficada e, se for o caso, peça de reposição encomendada, com
respec�va visita técnica para troca agendada;

15.4. No  caso  da  necessidade  da  visita  técnica  no  local,  os  técnicos  da  contratada  deverão  ficar  à
disposição, pelo menos, de segunda à sexta-feira, exceto em feriados nacionais,  das 8h às 18h, horário local,
devendo o respec�vo agendamento ser aceito até pelo menos o dia ú�l anterior até as 17hs;

15.5. O fabricante do equipamento deverá informar as assistências técnicas credenciadas e autorizadas a
prestar o serviço de garan�a no Estado de Roraima. O documento deve estar incluso na proposta técnica;

15.6. A CONTRATADA deve possuir Central de Atendimento �po (0800) para abertura dos chamados de
garan�a, comprometendo-se à manter registros dos mesmos constando a descrição do problema;

15.7. A CONTRATADA também deve oferecer canais de comunicação e ferramentas adicionais de suporte
online  como  “chat”,  “email”  e  página  de  suporte  técnico  na  Internet  com disponibilidade  de  atualizações  e
“ho�ixes” de drivers, BIOS, firmware, sistemas operacionais e ferramentas de troubleshoo�ng, no mínimo;

15.8. Durante o prazo de garan�a será subs�tuída sem ônus para o CONTRATANTE,  a  parte  ou peça
defeituosa, após a conclusão do respec�vo analista de atendimento de que há a necessidade de subs�tuir uma
peça ou recolocá-la no sistema, salvo se quando o defeito for provocado por uso inadequado dos equipamentos;

15.9. Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão executados somente e exclusivamente
onde se encontram (ON-SITE);

15.10. Esta modalidade de cobertura de garan�a deverá, obrigatoriamente, entrar em vigor e prá�ca a
par�r  da  data  de  comercialização  dos  equipamentos  e  não  serão  aceitos,  em  hipótese  alguma,  outros
condicionantes para o início da mesma como auditorias, estudos ou avaliações técnicas prévias, aplicações de
recomendações por parte da contratada, etc;

Documento assinado eletronicamente por CEDRIC CAROL PATRICIAN WILLIAMS
FILHO, Diretor(a) de Departamento, em 10/02/2021, às 12:00, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mprr.mp.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0308785 e o código CRC C476531A.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA – MPRR

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  2/2021 - SRP

PROCESSO SEI Nº 19.26.1000000.0012527/2020-87

 

Prezados Senhores,

A empresa ….................… (incluir razão social do licitante), portadora do CNPJ nº 00.000.000/0000-00, com sede localizada na Rua xxxxxxxxxxxx xxxxxx, telefone
(00) 0000-0000, após ter examinado o Edital da licitação acima iden�ficada e seus anexos, apresenta proposta comercial para o objeto em referência, conforme
quadro abaixo:

 

 

DADOS FORNECIDOS PELO MPRR DADOS FORNECIDOS PELA EMPRESA LICITANTE

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD.

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO
ACEITÁVEL

VALOR TOTAL
MÁXIMO
ACEITÁVEL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

MARCA/

MODELO

1

Monitor LCD com
retroiluminação LED - 27"

Especificações técnicas
mínimas: Conforme ANEXO DO
TERMO DE REFERÊNCIA -
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS
EQUIPAMENTOS

Unid. 100 R$ 1.923,33 R$ 192.333,00 R$ …... R$ …...
Marca: …….

Modelo: …...

2

Computador com 2 Monitores
de 23 Polegadas(0278153)

Especificações técnicas
mínimas: Conforme ANEXO DO
TERMO DE REFERÊNCIA -
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS
EQUIPAMENTOS

Unid. 150 R$ 10.446,95 R$ 1.567.042,50 R$ …... R$ …...
 

Marca: …….

Modelo: …...

3

Estação de Trabalho com 2
Monitores de 23 Polegadas

Especificações técnicas
mínimas: Conforme ANEXO DO
TERMO DE REFERÊNCIA -
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS
EQUIPAMENTOS

Unid. 10 R$ 20.498,30 R$ 204.983,00 R$ …... R$ …...
 

Marca: …….

Modelo: …...

4

NOTEBOOK

Especificações técnicas
mínimas: Conforme ANEXO DO
TERMO DE REFERÊNCIA -
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS
EQUIPAMENTOS

Unid. 70 R$ 7.917,10 R$ 554.197,00 R$ …... R$ …...

 

Marca: …….

Modelo: ……

 

VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL R$ 2.518.555,50 R$ ….
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- PRAZO DE ENTREGA DO SERVIÇO: Conforme Edital

- CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: Conforme Edital.

- VALIDADE DE PROPOSTA: 90 dias.

 

Dados da empresa licitante:

Empresa/Razão Social:

CNPJ: Inscrição Estadual:                                              Endereço: Cidade: Estado da Federação:

CEP:                                          Telefone:                      E-mail:

 

Dados bancários da pessoa jurídica:

Ins�tuição bancária:                       Agência:                                   Conta-Corrente:

 

Dados do Responsável legal para assinatura da Ata de Registro de Preços e Instrumento Contratual:

Nome completo:

CPF:                                          RG:                               

Cargo/função:

Endereço:                                                       Telefone celular:                                E-mail:

Local/data/assinatura

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE PAULA, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em
12/02/2021, às 10:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0312251 e o código CRC D5F73060.
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2021

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, situada na Avenida Santos Dumont, nº 710 – São
Pedro, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o nº 84.012.533/0001-83, representada pela Procuradora-Geral de Jus�ça – Drª JANAÍNA CARNEIRO
COSTA, com fulcro na Lei nº 8.666/1993, Lei nº 10.520/2002, Decretos nº 10.024/2019 e nº 7.892/2013 e demais normas legais aplicáveis, em face
da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 2/2021–SRP (Processo Administra�vo SEI nº 19.26.1000000.0012527/2020-87),
RESOLVE registrar os valores ofertados pelo Fornecedor Beneficiário, a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº
CNPJ __________________, com sede na _______________, nº _____, Bairro _________, cidade de ________ / _________, neste ato
representada por seu ____________ Senhor ____________________________, inscrito no CPF nº ________________, endereço eletrônico
__________, telefone ________________, conforme o que segue.

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto eventual e futura aquisição de suprimentos de informá�ca, incluída a garan�a, para
atender o Departamento de Tecnologia da Informação do Ministério Público de Roraima, conforme condições e exigências estabelecidas no
Anexo I do Edital – Termo de Referência do Edital de Pregão Eletrônico e Processo Administra�vo em referência.

1.2. O fornecedor está vinculado, independente de transcrição, às regras constantes no PE nº 2/2021-SRP, Termo de Referência e Proposta
Readequada aos valores negociados.

 

ITEM DESCRIÇÃO QDE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL MARCA /MODELO

      

 

2. DO VALOR REGISTRADO

2.1. A despesa com a eventual contratação de que trata os objetos descritos no(s) ITEM(NS) ______, perfaz o valor de R$ ____________ (valor por

extenso), referente ao somatório dos itens indicados.

 

3. DO CADASTRO DE RESERVA

3.1. Nos termos do art. 11 do Decreto nº 7892/2013 serão incluídos na presente Ata, em forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, os quais integrarão cadastro de reserva no caso
de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado na Ata de Registro de Preços, excluído o percentual referente à margem de preferência,
quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da lei 8666/1993.

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não serão admi�das adesões à Ata de Registro de Preços, por inexistência de previsão pelo Setor Demandante e idealizador do Termo de
Referência (Anexo I do Edital).

 

5. DA VALIDADE DA ATA

5.1 Este Registro de Preço tem vigência de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato
no Diário Oficial do Estado, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o úl�mo.

5.2 O Edital do Pregão Eletrônico nº 2/2021 - SRP e seus Anexos integram esta Ata de Registro de Preço (Processo Administra�vo SEI nº
19.26.1000000.0012527/2020-87), independentemente de transcrição.

5.3 A presente ARP, após lida e achada conforme, foi assinada pelo representante legal do MPRR e do Fornecedor Beneficiário acima indicado.

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
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6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços pra�cados no mercado ou de fato que eleve o custo
do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo superveniente, a Administração convocará o(s)
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores pra�cados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor pra�cado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade
se confirmada a veracidade dos mo�vos e comprovantes apresentados

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. Não re�rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem jus�fica�va aceitável;

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles pra�cados no mercado; ou

6.7.4. Sofrer sanção administra�va cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administra�vo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s)
par�cipante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4. será formalizado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e jus�ficados:

6.9.1. Por razão de interesse público; ou

6.9.2. A pedido do fornecedor.

 

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de
preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos
par�cipantes, caso no qual caberá ao respec�vo órgão par�cipante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3. O órgão par�cipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

 

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I ao Edital PE nº 2/2021 -
SRP.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da
Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admi�da a contratação dos itens nas seguintes hipóteses:

8.3.1. Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quan�ta�vos definidos no certame.

 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2021

CADASTRO DE RESERVA

 

CADASTRO DE RESERVA

(art. 11 do Decreto nº 7892/2013)

ITEM(S)

Classificação Empresa Valor unitário/ Marca / Modelo Valor global

... CNPJ ______ R$__ R$__
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Marca / Modelo

Valor total R$ __

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE PAULA, Presidente da Comissão Permanente de Licitação,
em 12/02/2021, às 10:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0312253 e o código CRC 538D2235.

19.26.1000000.0012527/2020-87 0312253v2
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA

ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº  ___/2021

 

TERMO DE CONTRATO Nº ___/2021 PARA
AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA,
INCLUÍDA A GARANTIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O(A) __________________ E A EMPRESA
______________________________________.

 

O(A) ___________________________, neste ato denominado(a) CONTRATANTE, com sede na Av. Santos Dumont, nº 710,
São Pedro – Boa Vista/RR, inscrito(a) no CNPJ (MF) sob o nº ___________/______, representado(a) pela Procuradora-
Geral de Jus�ça - Dra. JANAÍNA CARNEIRO COSTA, e de outro lado, a empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o nº
__________, estabelecida no endereço __________________, neste ato denominada CONTRATADA, representada por
________________, Cédula de Iden�dade nº ________ e CPF nº __________, resolvem celebrar o presente CONTRATO,
instruído pelo Processo Administra�vo SEI nº 19.26.1000000.0012527/2020-87, originado no Pregão Eletrônico nº 2/2021
- SRP e Processo Administra�vo SEI nº _____, este úl�mo rela�vo a presente aquisição, mediante as cláusulas e condições
que se seguem:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a aquisição de estações de trabalho, compreendendo computador, monitor,
teclado e mouse, conforme especificações técnicas descritas no Termo de Referência, Proposta Comercial apresentada no
Pregão Eletrônico nº 2/2021 – SRP e Ata de Registro de Preços nº ___/2021.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS

2.1. Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição e anexação, com plena validade, salvo
naquilo que por este Contrato tenha sido modificado, os seguintes documentos:

a) EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2021 - SRP E ANEXOS;

b) ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2021.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor global da presente aquisição perfaz a importância de R$ __________, cujo valor estão incluídos todos os
impostos, taxas, tributos, fretes, contribuições e despesas diretas e indiretas necessárias a aquisição do objeto desta
contratação, cujo preço foi aquele discriminado pela Contratada em sua proposta.

3.2. As despesas decorrentes da presente aquisição deverão ser empenhadas nos programas de trabalho ____________,
elemento de despesa ____, subelemento __, fonte ___, onde existem recursos orçamentários disponíveis.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. Além das obrigações previstas no Edital e Termo de Referência, caberá a CONTRATANTE:

4.1.1. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompa�vel com as especificações apresentadas na
proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo, danificar seus bens patrimoniais ou ser prejudicial à saúde
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dos servidores.

4.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, prazo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento defini�vo do objeto,
devidamente atestado pelo Fiscal administra�vo.

4.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administra�vas regulamentares e contratuais cabíveis.

4.1.4. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios estabelecidos neste instrumento.

4.1.5. Receber o produto entregue pela CONTRATADA, que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme
inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

4.1.6. Recusar com a devida jus�fica�va qualquer material entregue fora das especificações constantes na proposta da
CONTRATADA.

4.1.7. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura emi�da pela CONTRATADA dentro dos prazos
preestabelecidos em Contrato.

4.1.8. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento do produto.

4.1.9. Atentar para que, durante a vigência de Contrato, sejam man�das todas as condições de habilitação e qualificação
por parte da CONTRATADA, bem como para que seja man�da a sua compa�bilidade com as obrigações assumidas.

4.1.10. Prestar esclarecimentos per�nentes ao objeto do Contrato que venham a ser formalmente solicitados pela
CONTRATADA.

4.1.11. Ins�tuir o Gestor do Contrato da CONTRATANTE, com a obrigação de coordenar, supervisionar e avaliar a execução
do instrumento contratual.

4.1.12. A CONTRATANTE designará, dentre os integrantes do Departamento de Tecnologia da Informação, um Fiscal para
executar a fiscalização do Contrato, o qual será responsável pelo registro, por meio de relatório, de todas as ocorrências e
deficiências verificadas, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, obje�vando o imediato saneamento das
irregularidades apontadas.

4.1.13. A CONTRATANTE providenciará, a sua conta, a publicação resumida do instrumento de contrato na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia em atendimento ao ar�go 61, parágrafo único da Lei no 8.666/93.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Além das obrigações previstas no Edital ,Termo de Referência e Proposta Comercial aceita, caberá a CONTRATADA:

5.1.1. Assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

5.1.2. Cadastrar-se no SEI – Sistema Eletrônico de Informações, como “USUÁRIO-EXTERNO”, por meio do endereço
h�ps://www.mprr.mp.br/app/webroot/sei/ para fins de acompanhamento processual, especialmente assinatura da Ata
de Registro de Preços e Contrato.

5.1.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garan�a ou validade.

5.1.4. Comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as
providências de regularização necessárias.

5.1.5. Manter, durante a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência.

5.1.6. Entregar o produto no local designado na Cláusula Sexta.

5.1.7. No caso de ocorrer dano em equipamento da CONTRATANTE causado por mal funcionamento do produto fornecido
pela CONTRATADA, todos os custos de reparo ou subs�tuição, correrão por conta da empresa CONTRATADA.

5.1.8. Prestar, por escrito, as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, durante
todo o período de vigência do contrato.

5.1.9. Informar à CONTRATANTE o nome do responsável técnico para atendimento às solicitações do Gestor / Fiscal do
Contrato.
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5.1.10. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto do contrato, sem prévia
autorização da CONTRATANTE.

5.1.11. Manter a regularidade jurídico-econômico-financeira e fiscal, bem como, sua qualificação técnica, durante toda a
execução do Contrato.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega do objeto deste Termo de Referência será de, no máximo, 45 (quarenta e cinco) dias corridos a
par�r do recebimento da Nota de Empenho. Este prazo poderá ser prorrogado a critério da Administração, cujo pedido
deve ser tempes�vo (protocolado dentro do prazo original para entrega) e devidamente jus�ficado (instruído) pela
CONTRATADA;

6.2. O transporte do produto (tanto para a entrega quanto para a devolução em caso de garan�a) até o Ministério Público
de Roraima, deverá ser realizado pela empresa CONTRATADA (inclusive os procedimentos de seguro, embalagem e
transporte até o local especificado);

6.3. A empresa licitante poderá, a seu critério, subcontratar o serviço de transporte;

6.4. A empresa CONTRATADA ou subcontratada, deverá realizar os procedimentos de transbordo, descarga e
armazenamento dos equipamentos (com as embalagens originais) no local da entrega que é o Edi�cio-Sede do MP/RR,
situado na Av. Santos Dumont, 710 – São Pedro, Boa Vista/RR;

6.5. A entrega deve ser realizada no horário das 08:00 às 12:00 horas e 14:00 às 18:00 horas (horário local), de segunda a
sexta-feira;

6.6. A empresa CONTRATADA poderá, a seu critério, subcontratar o serviço de entrega descrito no item 6 entretanto, será
de inteira responsabilidade desta o acompanhamento e cer�ficação das condições aqui descritas, não podendo se eximir
por culpa ou dolo de terceiro.

6.7. A verificação quanto ao estado do produto após o transporte será de exclusiva responsabilidade da empresa
CONTRATADA, sendo que, quaisquer danos ocorridos no transporte do produto e observados a qualquer tempo, deverão
ser reparados pela empresa CONTRATADA, sem qualquer solidariedade por parte do Ministério Público do Estado de
Roraima;

6.8. No ato de entrega do produto, o Ministério Público de Roraima fornecerá à empresa CONTRATADA um termo de
recebimento provisório;

6.9. Para o recebimento defini�vo do produto além da verificação técnica, o Ministério Público de Roraima fará uma
análise detalhada, considerando os seguintes procedimentos:

6.9.1. Verificação �sica do produto: A CONTRATANTE verificará se o produto fornecido é inteiramente novo;

6.9.2. Verificação da originalidade do objeto, junto ao fabricante: A CONTRATANTE, a seu critério, analisará se o produto
fornecido foi originalmente fabricado e homologado pelo fabricante. O contato será direto com o fabricante;

6.10. A CONTRATANTE recusará o produto caso os requisitos acima descritos não sejam atendidos;

6.11. Caso sejam verificados pelo Ministério Público de Roraima quaisquer problemas no produto fornecido,
considerando todas as exigências este TR, a empresa CONTRATADA será no�ficada para proceder à devida regularização,
que deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da no�ficação (que poderá ser feita
por e-mail). Após deste prazo, caso permaneça o problema, o produto será considerado “não aceito” e serão aplicadas as
penalidades devidas. Os mesmos prazos se aplicam ao prazo da garan�a.

6.12 RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.12.1. Nos termos dos ar�gos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:

6.12.2. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade do material com
as especificações do objeto licitado;

6.12.3. Não serão recebidos produtos provisória ou defini�vamente:

6.12.4. que não apresentem marca impressa no produto ou, e�quetas originais do fabricante. Em caso de irregularidades
(quan�dades, marcas, modelos ou especificações), os mesmos serão devolvidos e aplicadas as penalidades previstas
neste Instrumento,

6.12.5. item(ns) em quan�dade inferior ao contratado;
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6.12.6. item(ns) apresentando marca e modelo (se houver) diverso ao apresentado na proposta de preços;

6.12.7. item(ns) apresentando especificações diversas do termo de referência.

6.12.8. Defini�vamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade,
quan�dade, marca e modelo (se houver) do material e, consequente aceitação.

6.12.9. A CONTRATADA deve efetuar a troca do(s) produto(s) que não atender(em) as especificações do objeto contratado
no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da solicitação.

6.12.10. A atestação de conformidade da entrega do(s) produto(s) caberá a servidor(es) designado(s) pelo Órgão para
esse fim.

6.12.11. A nota fiscal somente será atestada quando da entrega total dos itens correspondente a nota de empenho,

6.12.12. O(s) servidor(es) designado(s) pelo Órgão elaborará(ão) relatório circunstanciado para fins de liberação do
pagamento das Notas/Faturas e contagem do início do prazo de garan�a.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA E SEUS REQUISITOS 

7.1. O fabricante ou fornecedor deve prestar garan�a total ao(s) suprimento(s) fornecido(s), na sede do Ministério
Público, pelo prazo de _____________, conforme descrito no Anexo do Termo de Referência, que trata das Especificações
do Objeto. A responsabilidade sobre garan�a é solidária entre fabricante e fornecedor, para todos os efeitos.

7.2 Deverá prestar, sem qualquer custo adicional, os serviços descritos no presente item, bem como cumprir os prazos
definidos, considerando todos os requisitos, componentes e acessórios solicitados e os que porventura sejam fornecidos
pela empresa CONTRATADA para suprir determinada funcionalidade.

7.3 Os chamados técnicos serão efetuados por telefone, e-mail, whatsapp ou Internet (através do site do fabricante, do
fornecedor ou terceiro responsável pela manutenção dos equipamentos), em dias úteis, das 08h às 18h (horário local).
Entende-se por chamado técnico a solicitação de atendimento técnico corre�vo quando da ocorrência de:

7.3.1 Defeito no equipamento e/ou;

7.3.2 Desempenho comprovadamente reduzido;

7.4 Para efeito de constatação de redução de desempenho, o Ministério Público de Roraima poderá, a seu critério,
u�lizará comparações com outros equipamentos do mesmo modelo entregue;

7.5 Caso, durante o período de garan�a, o produto tenha seu desempenho reduzido ou qualquer outra situação que
impeça o pleno funcionamento do produto, este será considerado inadequado à u�lização pelo Ministério Público de
Roraima. Nesta situação, o fabricante ou fornecedor deverá, obrigatoriamente, realizar o reparo / subs�tuição (de acordo
com a situação) no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, visando sanar o problema, sem entretanto, deixar de atender
aos demais requisitos expressos neste Contrato.

7.6 Os trabalhos deverão ser realizados no período compreendido entre 8 (oito) e 18 (dezoito) horas (horário local), de
segunda a sexta-feira, excluídos os feriados. Caso o fabricante ou fornecedor queira realizar atendimentos fora desse
horário, deve previamente agendar horário com os responsáveis no Departamento de Informá�ca do Ministério Público
de Roraima, sob pena de não ser atendido.

7.7 A manutenção deverá ser realizada, preferencialmente, nas dependências do Ministério Público de Roraima. Havendo
necessidade de remoção do equipamento para as dependências da fabricante ou fornecedor, as despesas de transporte,
seguros e embalagens, correrão por conta da fabricante ou fornecedor.

7.8 Quando for o caso de subs�tuição por defeito ou qualquer outra situação que impeça o pleno funcionamento do
produto, o fornecedor será responsável pela re�rada e despesas com transporte, embalagem e seguro no prazo.

7.9 No caso de re�rada de qualquer equipamento, o fabricante ou fornecedor deverá assinar termo de re�rada se
responsabilizando integralmente pelo equipamento (hardware e so�ware), enquanto o mesmo es�ver em suas
dependências ou em trânsito sob sua responsabilidade.

7.10 Somente os técnicos da fabricante ou fornecedor, ou pessoas a quem ela autorizar por escrito, poderão executar os
serviços de manutenção.

7.11 Os técnicos, ou pessoas autorizadas pela fabricante ou fornecedor, deverão apresentar, no ato do atendimento,
credenciamento (crachá da empresa) e documento de iden�dade pessoal oficial com foto, para efetuarem qualquer
serviço nas dependências do Ministério Público de Roraima.
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7.12 Após cada atendimento técnico, a fabricante ou fornecedor deverá emi�r, no ato, relatório técnico onde deverão
constar, obrigatoriamente, os seguintes dados: número, dados gerais e situação do chamado, nome e assinatura do
técnico responsável, data, horário de início e término do atendimento, descrição e número de série/patrimônio do
equipamento, descrição do problema relatado pelo Ministério Público de Roraima e realmente encontrado, com a
indicação clara da troca ou não de peças e componentes subs�tuídos, solução e local para atesto de servidor do
Ministério Público de Roraima.

7.13 Deverá ser deixada cópia do relatório com servidor do Ministério Público de Roraima.

7.14 Quaisquer alegações por parte da empresa CONTRATADA contra instalações (ambiente inadequado, rede elétrica,
rede lógica) ou usuários (mau uso, etc.) do Ministério Público devem ser comprovadas tecnicamente através de laudos
detalhados e conclusivos emi�dos pelo fabricante do equipamento. Não serão admi�das omissões baseadas em
suposições técnicas sem fundamentação, “experiência” dos técnicos ou alegações baseadas em exemplos de terceiros.
Enquanto não for efetuado o laudo, e esse não demonstrar claramente os problemas alegados, a empresa CONTRATADA
deve prosseguir com o atendimento dos chamados.

7.15 A empresa CONTRATADA compromete-se a manter registros escritos dos referidos chamados constando o nome do
técnico e uma descrição resumida do problema.

7.16 Quaisquer peças, componentes, acessórios ou outros materiais que apresentarem defeitos de fabricação e/ou
instalação devem ser subs�tuídos por originais, iguais ou superiores e novos, sem ônus para o Ministério Público de
Roraima. Em caso da descon�nuidade de sua fabricação, ou não mais disponibilidade no mercado nacional e
internacional para sua aquisição, poderão ser u�lizados, com a concordância prévia do Ministério Público de Roraima,
componentes, peças e materiais, ou de outros fabricantes, mas que sejam necessariamente compa�veis, em qualidade,
aparência e caracterís�cas técnicas, com os originais.

7.17 As peças e componentes subs�tuídos deverão possuir configuração idên�ca ou superior às originais (�po,
capacidade, configuração, desempenho, situação/condição �sica, estado de conservação, aparência, etc.) e devem ser do
fabricante do equipamento ou atestadas pelo fabricante do equipamento. O Ministério Público de Roraima poderá, a seu
critério e a qualquer tempo, consultar o fabricante dos equipamentos quanto à procedência de origem das peças e
componentes fornecidos, através de número de série.

7.18 A empresa que prestará os serviços de assistência técnica deverá possuir so�wares ou placas de diagnós�co de
manutenção para servir de auxílio na iden�ficação de problemas. Não serão aceitos laudos baseados apenas em
suposições ou na “experiência” do técnico. Qualquer alegação ou conclusão deverá ter embasamento técnico, inclusive
com dados concretos que possam ser avaliados pelo Ministério Público de Roraima.

7.19 As peças e componentes em subs�tuição, instaladas pela empresa CONTRATADA, serão incorporadas aos
equipamentos, passando a ser de propriedade do Ministério Público de Roraima.

7.20 A empresa CONTRATADA deverá fornecer, ou disponibilizar em website, durante o período de garan�a, atualizações
corre�vas e evolu�vas (novas versões e patches) dos so�wares e drivers solicitados, sem quaisquer ônus para o
Ministério Público de Roraima.

7.21 Durante o período de garan�a a empresa CONTRATADA deverá oferecer suporte técnico referente a funcionalidades,
instalação, configuração, caracterís�cas técnicas ou so�wares referentes ao equipamento fornecido. Este suporte poderá
ser ofertado por e-mail, telefone ou visita técnica, sempre considerando para a decisão sobre o meio de atendimento a
solução da dúvida ou problema relatado ao suporte. O acionamento do suporte pelo Ministério Público de Roraima será
mediante chamado técnico. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

8.1. O(s) servidor(es) designado(s) pelo Órgão elaborá(ão) relatório circunstanciado para fins de liberação do pagamento
das Notas/Faturas e contagem do início do prazo de garan�a.

8.2. A nota fiscal somente será atestada quando da entrega total dos itens correspondente a Nota de Empenho. 

8.3. Estando corretamente elaborada a(s) Nota(s) Fiscal(is) esta(s) será(ão) recebida(s) defini�vamente e seguirá para
pagamento.

8.4. O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis contados do atesto da fatura, por meio de ordem bancária,
creditada em conta corrente da Contratada.
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8.5. A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverão conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, números do Banco,
Agência e Conta-Corrente da Contratada, descrição do objeto, além das devidas conferências e atestes por parte da
Fiscalização.

8.6. Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas obrigações e responsabilidades vinculadas à entrega dos
suprimentos de informá�ca.

8.7. Consoante o ar�go 45 da Lei nº 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do
interessado, mo�vadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de di�cil ou impossível reparação.

8.8. A CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas
pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

8.9.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma
para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a
correspondente ao efe�vo pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP

em que:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = i 365 I = 6/100 365 I = 0,00016438 i = taxa
percentual anual no valor de 6%.

 

8.10. Após o devido processamento, os pagamentos serão creditados por meio de Ordem Bancária contra o Banco do
Brasil S/A, em qualquer en�dade bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco,
agência, localidade e número da conta-corrente em que deverá ser efe�vado o crédito, o qual ocorrerá, após a aceitação
e o atesto das Notas Fiscais.

8.11.  Não haverá, em hipótese alguma, antecipações de pagamentos.

8.12.  Não caberá, a qualquer pretexto, reajustamento nos preços ofertados pela contratada, salvo nos casos previstos no
art. 65 da lei 8666/1993.

8.13.  Além do pagamento pela aquisição do objeto do presente contrato, nenhum outro pagamento à CONTRATADA será
devido pela CONTRATANTE durante a vigência do presente instrumento, e será realizado nos termos previstos no Edital. 

8.14. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de qualquer uma das situações abaixo
especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

a) Atestação de conformidade da entrega dos bens e serviços;

b) Cumprimento das obrigações assumidas. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. O presente Contrato terá sua vigência pelo prazo de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser
prorrogado e/ou adi�vado por incia�va das partes desde que conveniente ao CONTRATANTE, nos termos da Lei nº
8.666/1993.

9.2. O prazo de garan�a dos suprimentos é de ______ (________) meses, a contar do recebimento defini�vo dos
mesmos, e perdurará pelo tempo especificado no Termo de Referência e Anexo contendo as Especificações Técnicas,
independente da expiração do prazo deste Instrumento Contratual.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL



12/02/2021 SEI/MPRR - 0312262 - Minuta de Contrato

https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=352329&infra_sistema=1… 7/9

10.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse da
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas jus�fica�vas.

10.2. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do contrato pode ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Ar�go 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

10.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários.

10.4. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as supressões resultantes
de acordo entre as partes.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

11.1. Com fundamento nos ar�gos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520, de 2002 e Decreto n. 10.024 de 2019 a
CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às
seguintes sanções:

11.1.1 - Advertência - aplicada em situações analisadas e decididas pela Administração como de graduação leve;

11.1.2 - Multa:

a) Entregar o objeto fora do prazo
estabelecido.

a. Multa de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso,
aplicada sobre o valor do material não fornecido, limitada a 30(trinta)
dias. Após o trigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto.

b) Não efetuar a troca do objeto, quando
no�ficado.

a. Impedimento de licitar com a Ministério Público do Estado de
Roraima pelo período de 01 (um) ano.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.

c) Subs�tuir o objeto fora do prazo
estabelecido.

a. Multa de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso,
aplicada sobre o valor do material não fornecido, limitada a 30(trinta)
dias. Após o trigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto.

d) Cometer fraude fiscal.

a. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de
05 (cinco) anos.

b. Multa de 15% (quinze por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.

c. Comunicar ao Ministério Público.

e) Apresentar documentação falsa.

a. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de
05 (cinco) anos.

b. Multa de 15% (quinze por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.

c. Comunicar ao Ministério Público.

f) Deixar de executar qualquer obrigação
pactuada ou prevista em lei e no edital do
presente pregão eletrônico, em que não
se comine outra penalidade.

a. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o
valor do contrato/nota de empenho, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.



12/02/2021 SEI/MPRR - 0312262 - Minuta de Contrato

https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=352329&infra_sistema=1… 8/9

g) Inexecução total. a. Impedimento de licitar com a Ministério Público do Estado de
Roraima pelo período de 02 (dois) anos.

b. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato/nota de
empenho.

h) Inexecução parcial do objeto.

a. Impedimento de licitar com a Ministério Público do Estado de
Roraima pelo período de 01 (ano) ano.

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte
não executada.

11.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

11.1.3.1 Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos ar�gos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93.

11.1.3.2. A penalidade estabelecida no subitem 11.1.3. é de competência exclusiva da Procuradoria-Geral de Jus�ça do
Estado de Roraima, e será processada em procedimento apartado, assegurando ao interessado o contraditório e ampla
defesa, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua
aplicação.

11.2. As sanções de multa podem ser aplicadas à licitante vencedora e/ou CONTRATADA com a de advertência, suspensão
temporária para licitar e contratar com a Administração da CONTRATANTE e impedimento de licitar e contratar com a
Administração Pública, descontando-a do pagamento a ser efetuado.

11.3. A(s) multa(s) deverá(ao) ser recolhida(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da(s)
comunicação (ões) enviada (s) pela Administração deste Órgão Ministerial.

11.4. O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou crédito existente em favor do licitante vencedor, sendo
que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

11.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas mo�vadamente e por conveniência administra�va,
mediante ato da autoridade competente, devidamente jus�ficado.

11.6. As sanções previstas neste edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou
cumula�vamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11.7. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados ao licitante vencedor o contraditório e a ampla
defesa.

11.8. Nos casos em que o produto for recusado, a empresa licitante terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para re�rar a
mercadoria enviada em desacordo, sob pena de descarte do material.

11.9.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

11.9.1. Tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

11.9.2. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999, e só poderão ser relevadas mo�vadamente e por conveniência administra�va,
mediante ato da autoridade competente, devidamente jus�ficado.

11.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
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12.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos ar�gos 77 a 80 da Lei nº
8.666/93.

12.2. A rescisão deste contrato pode ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do ar�go 78
da Lei mencionada, no�ficando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao
inciso XVII;

b) consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a
CONTRATANTE; c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

12.3. A rescisão administra�va ou consensual deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

12.4. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente mo�vados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

13.1. Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão vínculo emprega�cio com a CONTRATANTE, correndo por
conta da CONTRATADA todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as
quais se obriga a saldar nas épocas devidas.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

14.1. O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no Diário Oficial do Estado - DOE, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. Fica eleito pelas partes o Foro de Boa Vista – Estado de Roraima para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do
presente contrato, com renúncia de qualquer outro. 

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE PAULA, Presidente da
Comissão Permanente de Licitação, em 12/02/2021, às 10:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0312262 e o
código CRC 20E370EA.

Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br
19.26.1000000.0012527/2020-87 0312262v1



12/02/2021 SEI/MPRR - 0312257 - Anexo

https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=352323&infra_sistema=1… 1/1

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

 

RESOLUÇÃO CNMP Nº 37/2009

 

NOME DA EMPRESA: ______________________________________________________ 
CNPJ: __________________________________________________________________ 
NOME DO DECLARANTE: ___________________________________________________ 
CPF:____________________________________________________________________ 
CARGO:_________________________________________________________________

DECLARO, nos termos do art. 3º da Resolução nº 37/2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, para fins de
contratação de prestação de serviços junto ao Ministério Público do Estado de Roraima que:

(  ) os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores não são cônjuges, companheiros(as) ou parentes, em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de Membro ou Servidor ocupante de cargo de direção,
chefia e assessoramento do Ministério Público da União e dos Estados (Ministério Público Federal, Ministério Público
Militar, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público do Distrito Federal e Territórios). 
(  ) os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores são cônjuges, companheiros(as) ou parentes sem linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de Membro e Servidor ocupante de cargo de direção
Ministério Público da União e dos Estados, abaixo iden�ficado(s):

Nome do Membro ou Servidor:____________________________________________ 
Cargo:________________________________________________________________ 
Órgão de Lotação:_______________________________________________________ 
Grau de Parentesco:_____________________________________________________

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

 

.................................................................................................. 
       (Assinatura do Representante Legal da Empresa)

 

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE PAULA, Presidente da
Comissão Permanente de Licitação, em 12/02/2021, às 10:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0312257 e o
código CRC A65974EC.
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